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Escolhas

Escolha conviver com pessoas determinadas, sinceras, honestas e realizadas; Escolha amizades que te estimule no que tens de melhor; Escolha relações profissionais que te impulsionem para o alto; Escolha ter pensamentos lúcidos; inspiradores e confiantes; Escolha ambientes profissionais cooperativos e estimulantes; Escolha ser próspero em todos os níveis (material, mental, emocional e espiritual); Escolha relações afetivas que te engrandeçam e contribuam para que evoluas na tua missão; Escolha adquirir conhecimentos que te empoderem e contribuam para se encantar consigo mesmo e com a existência; Escolha ser saudável e cuidar de si com carinho e dedicação; Escolha pelo menos três coisas consideradas impossíveis e as realize em 2014; Escolha proporcionar tudo isso que escolhestes para ti a todos aqueles da tua convivência; E, sobretudo, escolha estar presente. (Wallace Liimaa)

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS

2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA
Aprovado o texto do acordo de Previdência Social entre o Brasil e a França 
O Congresso Nacional aprovou, por meio de decreto legislativo, o texto do acordo de Previdência Social entre o Brasil e a França, assinado em Brasília em 15.12.2011. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.(Decreto Legislativo nº 2/2014 - DOU 1 de 17.01.2014)

Decreto Legislativo nº 2, de 16.01.2014 - DOU de 17.01.2014  

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte  

Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Francesa em Matéria de Previdência Social, assinado em Brasília, em 15 de dezembro de 2011.

O Congresso Nacional  

Decreta:  

Art. 1º  Fica aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Francesa em Matéria de Previdência Social, assinado em Brasília, em 15 de dezembro de 2011. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 19, DE 10 DE JANEIRO DE 2014-DOU de 13/01/2014 (nº 8, Seção 1, pág. 21)

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS.

OS MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DA FAZENDA, INTERINO, no uso da atribuição que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011; no Decreto nº 8.166, de 23 de dezembro de 2013; e no Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, resolvem:

Art. 1º - Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS serão reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2014, em 5,56% (cinco inteiros e cinquenta e seis décimos por cento).

§ 1º - Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de 1º de fevereiro de 2013, serão reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria.

§ 2º - Para os benefícios majorados por força da elevação do salário-mínimo para R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da aplicação do reajuste de que tratam o caput e o § 1º.

§ 3º - Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da talidomida, aos portadores de hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 2007, e ao auxílio especial mensal de que trata o inciso II do art. 37 da Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012.

Art. 2º - A partir de 1º de janeiro de 2014, o salário-de-benefício e o salário-de-contribuição não poderão ser inferiores a R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), nem superiores a R$ 4.390,24 (quatro mil, trezentos e noventa reais e vinte e quatro centavos).

Art. 3º - A partir de 1º de janeiro de 2014:

I - não terão valores inferiores a R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), os benefícios:

a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, auxílio-reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global);

b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 1958; e

c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida;

II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, respectivamente, a 1 (uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), acrescidos de 20% (vinte por cento);

III - o benefício devido aos seringueiros e seus dependentes, concedido com base na Lei nº 7.986, de 28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 1.448,00 (um mil, quatrocentos e quarenta e oito reais);

IV - é de R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), o valor dos seguintes benefícios assistenciais pagos pela Previdência Social:

a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru no Estado de Pernambuco;

b) amparo social ao idoso e à pessoa portadora de deficiência; e

c) renda mensal vitalícia.

Art. 4º - O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2014, é de:

I - R$ 35,00 (trinta e cinco reais) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 682,50 (seiscentos e oitenta e dois reais e cinquenta centavos);

II - R$ 24,66 (vinte e quatro reais e sessenta e seis centavos) para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 682,50 (seiscentos e oitenta e dois reais e cinquenta centavos) e igual ou inferior a R$ 1.025,81 (um mil e vinte e cinco reais e oitenta e um centavos).

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total do respectivo salário-decontribuição, ainda que resultante da soma dos salários-de-contribuição correspondentes a atividades simultâneas.

§ 2º - O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados.

§ 3º - Todas as importâncias que integram o salário-de-contribuição serão consideradas como parte integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-família.

§ 4º - A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de admissão e demissão do empregado.

Art. 5º - O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2014, será devido aos dependentes do segurado cujo salário-de-contribuição seja igual ou inferior a R$ 1.025,81 (um mil e vinte e cinco reais e oitenta e um centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades exercidas.

§ 1º - Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estiver em atividade no mês da reclusão, ou nos meses anteriores, será considerado como remuneração o seu último salário-de-contribuição.

§ 2º - Para fins do disposto no § 1º, o limite máximo do valor da remuneração para verificação do direito ao benefício será o vigente no mês a que corresponder o salário-de-contribuição considerado.

Art. 6º - A partir de 1º de janeiro de 2014, será incorporada à renda mensal dos benefícios de prestação continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1º janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013, a diferença percentual entre a média dos saláriosdecontribuição considerados no cálculo do salário-de-benefício e o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos em que a referida diferença resultar positiva, observado o disposto no § 1º do art. 1º e o limite de R$ 4.390,24 (quatro mil, trezentos e noventa reais e vinte e quatro centavos).

Art. 7º - A contribuição dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e do trabalhador avulso, relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2014, será calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o salário-de-contribuição mensal, de acordo com a tabela constante do Anexo II desta Portaria.

Art. 8º - A partir de 1º de janeiro de 2014:

I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da pensão especial devida às vítimas da síndrome da talidomida, é de R$ 338,54 (trezentos e trinta e oito reais e cinquenta e quatro centavos);

II - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por determinação do INSS, para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade diversa da de sua residência, é de R$ 73,37 (setenta e três reais e trinta e sete centavos);

III - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no:

a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social (RPS), varia de R$ 238,50 (duzentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos) a R$ 23.851,49 (vinte e três mil oitocentos e cinquenta e um reais e quarenta e nove centavos);

b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 53.003,29 (cinquenta e três mil e três reais e vinte e nove centavos); e

c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 265.016,44 (duzentos e sessenta e cinco mil e dezesseis reais e quarenta e quatro centavos);

IV - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade expressamente cominada no art. 283 do RPS, varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 1.812,87 (um mil, oitocentos e doze reais e oitenta e sete centavos) a R$ 181.284,63 (cento e oitenta e um mil e duzentos e oitenta e quatro reais e sessenta e três centavos);

V - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 18.128,43 (dezoito mil, cento e vinte e oito reais e quarenta e três centavos);

VI - é exigida Certidão Negativa de Débito (CND) da empresa na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 45.320,71 (quarenta e cinco mil, trezentos e vinte reais e setenta e um centavos); e

VII - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, é de R$ 3.875,88 (três mil, oitocentos e setenta e cinco reais e oitenta e oito centavos).

Parágrafo único - O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, é limitado em R$ 43.440,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais), a partir de 1º de janeiro de 2014.

Art. 9º - A partir de 1º de janeiro de 2014, o pagamento mensal de benefícios de valor superior a R$ 87.804,80 (oitenta e sete mil, oitocentos e quatro reais e oitenta centavos) deverá ser autorizado expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da Divisão ou Serviço de Benefícios.

Parágrafo único - Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão supervisionados pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob critérios aleatórios pré-estabelecidos pela Presidência do INSS.

Art. 10 - A Secretaria da Receita Federal do Brasil, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev) adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 11 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2014.

Art. 12 - Fica revogada a Portaria Interministerial MPS/MF nº 15, de 10 de janeiro de 2013.

GARIBALDI ALVES FILHO - Ministro de Estado da Previdência Social

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA - Ministro de Estado da Fazenda Interino

ANEXO I

FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2014

	DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO 
	REAJUSTE (%) 

	Até janeiro de 2013 
	5,56 

	em fevereiro de 2013 
	4,60 

	em março de 2013 
	4,06 

	em abril de 2013 
	3,44 

	em maio de 2013 
	2,83 

	em junho de 2013 
	2,47 

	em julho de 2013 
	2,19 

	em agosto de 2013 
	2,32 

	em setembro de 2013 
	2,16 

	em outubro de 2013 
	1,88 

	em novembro de 2013 
	1,26 

	em dezembro de 2013 
	0,72 


ANEXO II

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2014.

	SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO(R$) 
	ALÍQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS 

	até 1.317,07 
	8% 

	de 1.317,08 até 2.195,12 
	9% 

	de 2.195,13 até 4.390,24 
	11%


Serviços de organização de arquivos e de disponibilização de pessoal para inserção de dados no software - Retenção previdenciária 

Por meio da Solução de Consulta Cosit nº 14/2014, a Receita Federal do Brasil entendeu que os serviços de organização de arquivos e de disponibilização de pessoal, tanto para inserção de dados no software de controle desses arquivos quanto para a manutenção de arquivos quando prestados mediante cessão de mão de obra, vedam a opção pelo regime tributário simplificado, denominado "Simples Nacional".

Dessa forma é obrigatória a retenção previdenciária de 11% sobre o valor da nota fiscal, fatura ou recibo dos serviços de organização de arquivos e de disponibilização de pessoal tanto para inserção de dados nesse programa quanto para a manutenção de arquivos, se prestados mediante cessão de mão de obra.

(Solução de Consulta Cosit nº 14/2014 - DOU 1 de 17.01.2014
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS

3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
DECRETO Nº 60.056, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 3)

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 170, IV, da Constituição Federal, no artigo 47, III, da Constituição Estadual, decreta:

Art. 1º - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os seguintes dispositivos ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - a Seção VII, composta pelo artigo 327-I, ao Capítulo III do Título II do Livro II:

"SEÇÃO VII - DAS OPERAÇÕES COM CÁTODO DE COBRE

Art. 327-I - (CÁTODO DE COBRE) - O lançamento do imposto incidente no desembaraço aduaneiro de cátodo de cobre, NCM 7403.11.00, quando a importação for efetuada diretamente por estabelecimento industrial que realize a metalurgia do cobre importado em seu próprio estabelecimento localizado em território paulista, fica suspenso, na proporção de 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento) do valor da respectiva base de cálculo, para o momento em que o estabelecimento importador promover a saída do produto resultante da industrialização.

§ 1º - A suspensão prevista neste artigo condiciona-se a que, cumulativamente:

1 - seja concedido regime especial ao estabelecimento importador, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

2 - o desembarque e o desembaraço aduaneiro da mercadoria importada ocorram em território paulista.

§ 2º - Não satisfeitas as condições estabelecidas neste artigo, não prevalecerá a suspensão, hipótese em que o importador deverá recolher o imposto com multa e demais acréscimos legais, calculados desde a data do desembaraço aduaneiro, por meio de Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS)." (NR).

II - o artigo 37 ao Anexo III:

"Artigo 37 - (CÁTODO DE COBRE) - O estabelecimento industrial que realizar desembaraço aduaneiro de cátodo de cobre, NCM 7403.11.00, com a suspensão de que trata o artigo 327-I deste Regulamento, poderá creditar-se de importância equivalente à aplicação do percentual de 4% (quatro por cento) sobre o valor da base de cálculo do imposto incidente no referido desembaraço.

§ 1º - O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que o estabelecimento industrial atenda às condições estabelecidas no artigo 327-I.

§ 2º - O crédito, nos termos deste artigo, deverá ser lançado no campo"Outros Créditos" do Livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS, com a expressão "Crédito Outorgado - artigo 37 do Anexo III do RICMS". (NR).

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 60.057, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 3)

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 170, IV, da Constituição Federal, no artigo 47, III, da Constituição Estadual, decreta:

Art. 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 66 ao Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 66 - (TUBOS, LAMINADOS E LIGAS DE COBRE) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída interna dos produtos a seguir indicados, observada a Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, realizada por estabelecimento fabricante, exceto para consumidor ou usuário final, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 12% (doze por cento):

I - tubos de cobre, 7411.10.10, 7411.10.90;

II - laminados de cobre e ligas de cobre, 7409.11.00, 7409.19.00, 7409.21.00, 7409.29.00, 7409.31.90, 7409.39.00, 7409.40.10, 7409.40.90, 7410.11.13, 7410.11.19, 7410.11.90 e 7410.12.00.

§ 1º - A fruição do benefício previsto neste artigo fica condicionada a que seja concedido regime especial ao estabelecimento fabricante dos produtos indicados nocaput, nos termos de

disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 2º - Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às mercadorias beneficiadas com a redução de base de cálculo prevista neste artigo." (NR).

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 60.058, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 3)

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-148/13, celebrado em Brasília, DF, no dia 18 de outubro de 2013, decreta:

Art. 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 68 ao Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 68 - (COMPONENTES DE SISTEMAS ESPACIAIS) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas operações com os produtos relacionados no Anexo Único do Convênio ICMS 148/13, de 18 de outubro de 2013, destinadas à empresa Visiona Tecnologia Espacial S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 13.944.554/0001-99, com a finalidade de implantar o sistema do Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas Brasileiro - SGDC, de forma que a carga tributária seja equivalente a 4% (quatro por cento).

§ 1º - Nas operações de importação, o benefício aplica-se apenas aos bens e mercadorias sem similar produzido no país.

§ 2º - A inexistência de similaridade com bens e mercadorias produzidos no país será atestada por órgão federal competente ou por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, suas respectivas partes, peças e acessórios, com abrangência em todo território nacional." (NR).

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014.

DECRETO Nº 60.059, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 3)

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-33/01, de 06 de julho de 2001, decreta:

Art. 1º - Fica acrescentado o artigo 163 ao Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

"Artigo 163 - (BOLA DE AÇO) - Saídas realizadas com bolas de aço forjadas e fundidas, classificadas nos códigos 7326.11.00 e 7325.91.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, promovidas pelo estabelecimento fabricante, com destino a empresas exportadoras de minérios que importam as citadas bolas de aço pelo regime de"drawback" (Convênio ICMS-33-01).

§ 1º - O beneficio previsto neste artigo fica condicionado a que o estabelecimento fabricante indique, no documento fiscal relativo à saída beneficiada, o número do contrato ou do pedido de fornecimento das bolas de aço à empresa exportadora, bem como o número do correspondente ato concessório do "drawback".

§ 2º - A inobservância ou descumprimento de qualquer das condições estabelecidas neste artigo implicará exigência integral do imposto devido, com os acréscimos legais cabíveis desde o vencimento do prazo em que o imposto deveria ter sido pago caso a operação não tivesse sido efetuada com isenção do ICMS.

§ 3º - Este beneficio vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS-33/01, de 06 de julho de 2001." (NR) 

Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 60.060, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 3)

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Ajuste Sinief 13/13, celebrado em Natal (RN) em 26 de julho de 2013, decreta:

Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o artigo 129-A do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 129-A - A entrega de bens e mercadorias adquiridos por órgãos ou entidades da Administração Publica Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações publicas, poderá ser feita diretamente a outros órgãos ou entidades, indicados pelo adquirente, observando-se o disposto neste artigo.

Parágrafo único - O fornecedor deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, relativamente:

1 - ao faturamento, com destaque do imposto, se devido, contendo, além das informações previstas na legislação:

a) como destinatário, o órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta adquirente;

b) no grupo de campos"Identificação do Local de Entrega", o nome, o CNPJ e o endereço do destinatário efetivo;

c) no campo "Nota de Empenho", o número da respectiva nota.

2 - a cada remessa das mercadorias, sem destaque do imposto, contendo além das informações previstas na legislação:

a) como destinatário, aquele determinado pelo adquirente;

b) como natureza da operação, a expressão "Remessa por conta e ordem de terceiros";

c) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a chave de acesso da NF-e relativa ao faturamento, emitida de acordo com o disposto no item 1;

d) no campo "Informações Complementares", a expressão "NF-e emitida nos termos do artigo 129-A do RICMS". (NR).

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 60.061, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 3)

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 170, IV, da Constituição Federal, no artigo 47, III, da Constituição Estadual, decreta:

Art. 1º - Fica acrescentado o inciso III ao caput do artigo 25 do Anexo III do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

"III - 3% (três por cento) sobre o valor da saída em operações sujeitas à alíquota de 4% (quatro por cento)." (NR).

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 60.062, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 3)

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 170, IV, da Constituição Federal, no artigo 47, III, da Constituição Estadual, decreta:

Art. 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o caput do artigo 36 do Anexo III do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 36 - (PÁ CARREGADEIRA DE RODAS, ESCAVADEIRA HIDRÁULICA E RETROESCAVADEIRA) - O estabelecimento fabricante localizado neste Estado que realizar saída interna, destinada a usuário final, ou interestadual de pá carregadeira de rodas (NCM 8429.51.99), escavadeira hidráulica (NCM 8429.52.19) e retroescavadeira (NCM 8429.59.00), produzidas no próprio estabelecimento, poderá creditar-se de importância de forma que a carga tributária dessas saídas resulte no percentual de 2% (dois por cento)." (NR).

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 60.063, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 3)

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 170, IV, da Constituição Federal, no artigo 47, III, da Constituição Estadual e no artigo 8º, XXIV e § 10 da Lei 6.374/89, decreta:

Art. 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - do artigo 395-F:

a) o caput: 

"Artigo 395-F - O lançamento do imposto incidente na saída interna de matéria-prima e produto intermediário, destinados aos contribuintes adiante indicados, fica diferido para o momento em que ocorrer a saída do produto resultante da industrialização ao qual tenha sido integrada a referida matériaprima e produto intermediário:

I - estabelecimento fabricante classificado no código 2740-6/01 da CNAE, para fabricação de lâmpada LED (NCM 8543.70.99), luminária LED (NCM 9405.10.99), refletor LED (NCM 9405.10.93), fita LED (NCM 9405.40.90) e painel LED (NCM 8531.20.00);

II - estabelecimento fabricante classificado no código 2740-6/02 da CNAE, para fabricação de luminária LED (NCM 9405.40.90)." (NR);

b) o item 1 do § 1º: 

"1 - seja concedido regime especial ao estabelecimento fabricante dos produtos indicados nos incisos do caput deste artigo, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;" (NR);

II - o caput do artigo 395-G:

"Artigo 395-G - O lançamento do imposto incidente no desembaraço aduaneiro de matéria-prima e produto intermediário, quando a importação for efetuada diretamente por contribuintes adiante indicados, fica suspenso para o momento em que ocorrer a saída, do importador, do produto resultante da industrialização ao qual tenha sido integrada a referida matériaprima e produto intermediário:

I - estabelecimento fabricante classificado no código 2740-6/01 da CNAE, para fabricação de lâmpada LED (NCM 8543.70.99), luminária LED (NCM 9405.10.99), refletor LED (NCM 9405.10.93), fita LED (NCM 9405.40.90) e painel LED (NCM 8531.20.00);

II - estabelecimento fabricante classificado no código 2740-6/02 da CNAE, para fabricação de luminária LED (NCM 9405.40.90)." (NR);

III - o item 2 do § 3ºA do artigo 29 das Disposições Transitórias:

"2 - contribuinte classificado no código 2740-6/01 da CNAE, que seja fabricante de lâmpada LED (NCM 8543.70.99), luminária LED (NCM 9405.10.99), refletor LED (NCM 9405.10.93), fita LED (NCM 9405.40.90) e painel LED (NCM 8531.20.00); (NR).

IV - o caput do artigo 55 do Anexo II:

"Artigo 55 (LÂMPADAS LED, LUMINÁRIAS LED, REFLETORES LED, FITAS LED E PAINÉIS LED) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída interna efetuada pelo estabelecimento fabricante, exceto para consumidor final, de lâmpada LED (NCM 8543.70.99), luminária LED (NCM 9405.40.90 e 9405.10.99), refletor LED (NCM 9405.10.93), fita LED (NCM 9405.40.90) e painel LED (NCM 8531.20.00) de forma que a carga tributária resulte no percentual de 7% (sete por cento)." (NR).

Art. 2º - Fica acrescentado o item 8 ao § 3ºA do artigo 29 das Disposições Transitórias do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

"8 - contribuinte classificado no código 2740-6/02 da CNAE, que seja fabricante de luminárias LED, classificadas no código 9405.40.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM." (NR).

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 60.064, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 4)

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 170, IV, da Constituição Federal, no artigo 47, III, da Constituição Estadual, e no Convênio ICMS - 80/11, decreta:

Art. 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 65 ao Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 65 - (CARROCERIAS SOBRE CHASSI, VAGÕES FERROVIÁRIOS DE CARGA, CARROCERIAS PARA VEÍCULOS AUTOMÓVEIS, REBOQUES E SEMIRREBOQUES) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas operações internas de carrocerias sobre chassi, classificadas no código 8704.2 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, bem como nas saídas internas dos produtos a seguir indicados, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 12% (doze por cento):

I - vagões ferroviários de carga (NCM 8606);

II - carrocerias para os veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 da NCM, incluindo as cabinas (NCM 8707);

III - reboques e semirreboques, para quaisquer veículos;

outros veículos não autopropulsados; suas partes (NCM 8716);

Parágrafo único - Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às mercadorias beneficiadas com a redução de base de cálculo prevista neste artigo." (NR).

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 60.065, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 4)

Isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS as operações com obras de arte comercializadas na Feira Internacional de Arte de São Paulo - SP Arte e dá outras providências.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos Convênios ICMS-1/13, de 6 de fevereiro de 2013 e 116/13, de 11 de outubro de 2013, decreta:

Art. 1º - Ficam isentas do ICMS as seguintes operações internas com obras de arte comercializadas na Feira Internacional de Arte de São Paulo - SP Arte, a ser realizada na cidade de São Paulo, pelo período de até 7 (sete) dias consecutivos, nos anos de 2014 e 2015:

I - desembaraço aduaneiro decorrente de importação do exterior de obras de arte comercializadas na SP Arte;

II - saída interna de obras de arte comercializadas na SP Arte, destinadas a consumidor final, inclusive a saída decorrente de venda para entrega futura cujo contrato de compra e venda tenha sido firmado durante o evento.

Parágrafo único - A isenção prevista neste artigo:

1 - fica limitada a obras de valor unitário não superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais);

2 - observadas as condições previstas neste decreto, aplicase, também, às operações realizadas por contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples Nacional".

Art. 2º - Fica reduzida a base de cálculo do ICMS incidente nas operações referidas nos incisos do artigo 1º com obras de arte de valor unitário superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), de forma que a carga tributária resulte no percentual de 5% (cinco por cento).

Art. 3º - Quando se tratar de desembaraço aduaneiro decorrente de importação do exterior de obras de arte comercializadas na SP Arte, os benefícios previstos nos artigos 1º e 2º ficam condicionados a que:

I - o desembaraço aduaneiro tenha ocorrido no Estado de São Paulo;

II - a obra de arte importada do exterior tenha sido comercializada durante a SP Arte;

III - o importador seja:

a) expositor inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS deste Estado, na hipótese de obra de arte por ele comercializada;

b) consumidor final domiciliado em território paulista, na hipótese de obra de arte adquirida de expositor sediado no exterior.

Art. 4º - Para fruição dos benefícios de que trata este decreto deverão ser observadas as seguintes condições:

I - em relação ao desembaraço aduaneiro decorrente de importação do exterior de obras de arte comercializadas na SP Arte:

a) o prazo para a entrega das obras de arte para o consumidor final será de até 180 (cento e oitenta) dias contados da data do contrato de compra e venda, podendo ser prorrogado por igual período a critério do fisco;

b) as operações deverão ser acobertadas por NF-e, modelo 55, quando couber, constando no campo "informações adicionais", por mercadoria, uma das seguintes expressões, conforme o caso: 

1 - "Operação isenta - obra de arte comercializada na SP Arte, nos termos do Decreto nº ..., de ... de ... de..." (Indicar o número e a data deste decreto);

2 - "Operação com redução da base de cálculo - obra de arte comercializada na SP Arte, nos termos do Decreto nº ..., de ... de ... de..." (Indicar o número e a data deste decreto);

II - em relação à saída interna de obras de arte comercializadas na SP Arte, destinadas a consumidor final, inclusive a saída decorrente de venda para entrega futura cujo contrato de compra e venda tenha sido firmado durante o evento:

a) o prazo para a entrega das obras de arte para o consumidor final será de até 30 (trinta) dias contados da data do contrato de compra e venda, podendo ser prorrogado por igual período a critério do fisco;

b) as operações deverão ser acobertadas por NF-e, modelo 55, constando no campo "informações adicionais", por mercadoria, uma das expressões indicadas nos itens da alínea "b" do inciso I deste artigo, conforme o caso;

III - em relação às obras de arte comercializadas durante o evento, deverá ser emitido pedido de fornecimento da mercadoria em 5 (cinco) vias, sendo que a 5ª via será entregue ao comprador e as demais, vistadas pelo fisco, terão a seguinte destinação:

a) a 1ª via será mantida pelo vendedor;

b) a 2ª será entregue ao fisco no local do evento;

c) a 3ª via será anexada ao DANFE, se for o caso;

d) a 4ª via será entregue ao organizador do evento.

Art. 5º - A Secretaria da Fazenda manterá plantão fiscal durante o período do evento em recinto próprio do pavilhão de exposições, onde deverá ser apresentado o pedido de fornecimento de que trata o inciso III do artigo 4º para a aposição do visto fiscal.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
PORTARIA CAT Nº 2, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 35)

Altera a Portaria CAT-138/13, de 20/12/2013, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de cerveja e chope, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01/03/1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24/07/2007, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo SF 25.269/97, pelo Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja, expede a seguinte Portaria:

Art. 1º - Ficam acrescentados os seguintes valores em reais nas tabelas do artigo 1º da Portaria CAT-138/13, de 20/12/2013:

I - no item 2.2 da coluna "Heineken" da TABELA 2. MARCAS HEINEKEN.

	DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO 
	Heineken 

	2.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck) 
	

	até 270 ml
	1,99


" (NR);

II - nos itens 3.1 e 3.3 da coluna "Schin no grau" da TABELA 3. MARCAS BRASIL KIRIN:

	DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO 
	Schin no grau 

	3.1 Garrafa de vidro retornável 
	

	de 361 a 660 ml
	2,68

	3.3 Lata 
	

	Até 310 ml
	1,08


" (NR);

III - no item 5.3 da coluna "DaDo Bier" da TABELA 5.

OUTRAS MARCAS:

"

	DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO 
	DaDo Bier 

	5.3 Lata 
	

	até 310 ml
	1,40

	Igual ou acima de 661 ml
	3,80


" (NR);

IV - no produto "Saint Bier - todas", em embalagem de vidro não retornável (long neck) até 360 ml, da TABELA 6.

CERVEJAS ESPECIAIS:

"

	DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO 
	Embalagem 

	
	vidro não Retornável (long neck) até 360 ml 

	Saint Bier - todas 
	6,81


." (NR);

Art. 2º - Fica acrescentada a coluna "Cintra" na Tabela 5. OUTRAS MARCAS do artigo 1º da Portaria CAT-138/13, de 20/12/2013, com os seguintes valores em reais:

"
	DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO 
	Cintra 

	5.1 Garrafa de vidro retornável 
	

	até 360 ml
	1,23

	de 361 a 660 ml
	2,47

	de 661 a 1000 ml
	3,72

	5.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck) 
	

	até 270 ml
	1,08

	de 271 a 310 ml
	1,56

	de 311 a 360 ml
	1,63

	de 361 a 660 ml
	2,39

	de 661 a 1000 ml
	3,57

	5.3 Lata 
	

	até 310 ml
	0,93

	de 311 a 360 ml
	1,18

	de 361 a 660 ml
	1,47

	Acima de 660 ml
	


." (NR).

Art. 3º - Ficam acrescentadas as linhas "Therezópolis" e "Cerpa" na Tabela 6. CERVEJAS ESPECIAIS do artigo 1º da Portaria CAT-138/13, de 20/12/2013, com os seguintes valores em reais:

	DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO 
	Embalagem 
	
	
	
	
	

	
	vidro não Retornável (long neck) 

até 360 ml 
	vidro não Retornável (long neck) 

de 361 a 660 mç 
	descartável ou de vidro não retornável (long neck) de 661 a 1000 ml 
	lata até 310 ml 
	lata de 311 a 360 ml 
	lata de 361 a 660 ml 

	Therezópolis
	
	8,75
	
	
	
	

	Cerpa
	5,39
	7,49
	
	
	1,97
	


" (NR);

Art. 4º - Passam a vigorar com os seguintes valores em reais os itens 5.1 e 5.3 da coluna "A Outra", constante da TABELA 5.

OUTRAS MARCAS do artigo 1º da Portaria CAT-138/13, de 20/12/2013:

	DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO 
	A Outra 

	5.1 Garrafa de vidro retornável 
	

	de 361 a 660 ml
	1,88

	5.3 Lata 
	

	até 310 ml
	0,85

	de 311 a 360 ml
	1,18


" (NR);

Art. 5º - Passa a vigorar com a redação que se segue a nota de rodapé (3) das tabelas do artigo 1º da Portaria CAT- 138/13, de 20/12/2013:

"(3) Apenas as marcas Nova Schin/Schin Munich, Nova Schin/Schin Malzbier e Nova Schin/Schin Zero Álcool." (NR).

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 01/01/2014.

PORTARIA CAT Nº 3, DE 14 DE JANEIRO DE 2014-DOE-SP de 15/01/2014 (nº 9, Seção I, pág. 36)

Estabelece a base de cálculo na saída de ferramentas e congêneres, a que se refere o artigo 313-Z4 do Regulamento do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01/03/1989, nos artigos 41, caput, 313-Z3 e 313-Z4 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, expede a seguinte Portaria:

Art. 1º - No período de 01/02/2014 a 31/10/2015, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z3 do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluído os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST relacionado no Anexo Único.

Parágrafo único - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte fórmula:

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/ (1 - ALQ intra)] -1, onde:

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no caput;

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da Federação;

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado.

Art. 2º - A partir de 01/11/2015, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z3 do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda levantamento de preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma:

a) até 31/01/2015, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços;

b) até 31/07/2015, a entrega do levantamento de preços;

2 - deverá ser editada a legislação correspondente.

§ 2º - Na hipótese de não cumprimento do prazo previsto na alínea "a" do item 1 do § 1º, a Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01/11/2015.

§ 3º - Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula indicada no parágrafo único do artigo 1º.

Art. 3º - Fica revogada, a partir de 01/02/2014, a Portaria CAT-119/12, de 27/08/2012.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor em 01/02/2014.

ANEXO ÚNICO

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	NCM/SH 
	IVA 

	1 
	Ferramentas de borracha vulcanizada não endurecida
	4016.99.90
	48%

	2
	Ferramentas, armações e cabos de ferramentas, de madeira
	4417.00.10 e 4417.00.90
	55%

	3
	Mós e artefatos semelhantes, sem armação, para moer, desfibrar, triturar, amolar, polir, retificar ou cortar; pedras para amolar ou para polir, manualmente, e suas partes, de pedras naturais, de abrasivos naturais ou artificiais aglomerados ou de cerâmica, mesmo com partes de outras matérias
	6804
	53%

	4
	Pás, alviões, picaretas, enxadas, sachos, forcados e orquilhas, ancinhos e raspadeiras; machados, podões e ferramentas semelhantes com gume; tesouras de podarde todos os tipos; foices e foicinhas, facas para feno ou para palha, tesouras para sebes, cunhas e outras ferramentas manuais para agricultura, horticultura ou silvicultura, exceto os produtos de uso agrícola constantes em relação a que se refere o inciso V do artigo 54 do RICMS/00
	8201
	44%

	5
	Serras manuais; folhas de serras de todos os tipos (incluídas as fresas-serras e as folhas não dentadas para serrar)
	8202
	49%

	6
	Limas, grosas, alicates (mesmo cortantes), tenazes, pinças, cisalhas para metais, corta-tubos, corta-pinos, saca-bocados e ferramentas semelhantes, manuais
	8203
	48%

	7
	Chaves de porcas, manuais (incluídas as chaves dinamométricas); chaves de caixa intercambiáveis, mesmo com cabos
	8204
	56%

	8
	Ferramentas manuais (incluídos os diamantes de vidraceiro) não especificadas nem compreendidas em outras posições, lamparinas ou lâmpadas de soldar (maçaricos) e semelhantes; tornos de apertar, sargentos e semelhantes, exceto os acessórios ou partes de máquinas-ferramentas; bigornas; forjas-portáteis; mós com armação, manuais ou de pedal
	8205
	60%


	9
	Ferramentas de pelo menos duas das posições 82.02 a 82.05, acondicionadas em sortidos para venda a retalho
	8206
	52%

	10
	Ferramentas intercambiáveis para ferramentas manuais, mesmo mecânicas, ou para máquinasferramentas (por exemplo: de embutir, estampar, puncionar, roscar, furar, mandrilar, brochar, fresar, tornear, aparafusar), incluídas as fieiras de estiragem ou de extrusão, para metais, e as ferramentas de perfuração ou de sondagem, exceto forma ou gabarito de produtos em epoxy
	8207
	55%

	11
	Facas e lâminas cortantes, para máquinas ou para aparelhos mecânicos
	8208
	52%

	12
	Plaquetas, varetas, pontas e objetos semelhantes para ferramentas, não montados, de ceramais ("cermets")
	8209
	67%

	13
	Facas (exceto as da posição 82.08) de lâmina cortante ou serrilhada, incluídas as podadeiras de lâmina móvel, e suas lâminas, exceto as de uso doméstico
	8211
	49%

	14
	Tesouras e suas lâminas
	8213
	54%

	15
	Instrumentos e aparelhos de geodésia, topografia, agrimensura, nivelamento, fotogrametria, hidrografia, oceanografia, hidrologia, meteorologia ou de geofísica, exceto bussolas; telêmetros
	9015
	46%

	16
	Instrumentos de desenho, de traçado ou de cálculo; metros, micrômetros, paquímetros, calibres e semelhantes; partes e acessórios
	9017.20.00, 9017.30, 9017.80 e 9017.90.90
	56%

	17
	Termômetros, exceto os clínicos, suas partes e acessórios
	9025.11.90 e 9025.90.90
	66%

	18
	Pirômetros, suas partes e acessórios
	9025.19 e 9025.90.90
	67%

	19
	Demais mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z3 do
	Regulamento do ICMS
	112%


PORTARIA CAT N° 005, DE 16 DE JANEIRO DE 2014-(DOE de 17.01.2014)

Divulga valores para base de cálculo da substituição tributária de sorvetes e acessórios.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A e 28-B da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41 e 43 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, e 

considerando o pedido formulado pelo SICONGEL - Sindicato da Indústria Alimentar de Congelados, Supercongelados, Sorvetes, Concentrados e Liofilizados no Estado de São Paulo, no qual consta indicação de preços sugeridos para determinação da base de cálculo do ICMS nas operações com sorvetes, sujeitas à substituição tributária, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Para determinação da base de cálculo do ICMS na sujeição passiva por substituição tributária com retenção antecipada do imposto nas operações com sorvetes e acessórios, serão utilizados, no período de 01-02-2014 a 31-03-2014, os preços indicados na tabela em anexo.

Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação do percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 296 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria;

2 - quando o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 80% do preço sugerido constante da tabela em anexo.

Artigo 2° - Fica revogada, a partir de 01-02-2014, a Portaria CAT-83/13, de 20-08-2013.

Artigo 3° - Esta portaria entra em vigor em 01-02-2014.

ANEXO ÚNICO
VALORES DE BASE DE CÁLCULO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DE SORVETES E ACESSÓRIOS

	Descrição/Tipo de Produto
	Medida de cálculo
	FABRICANTES/PREÇOS EM REAIS

	Nacional ou Importado
	
	

	
	
	Kibon
	Nestlé
	La Basque
	General Mills
	Bariloche
	Jundiá
	Frutiquello
	Saint Luiger
	Diletto
	Di Gênio
	Skimoni
	Rochinha
	Melona
	Outros

	1 Linha Impulso

	1.1 Picolés a Base de Água:

	Até 55,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	1,00
	x
	x
	x
	x
	x
	0,80
	x
	0,70
	X
	x
	x
	0,70

	Até 55,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	0,90
	X
	3,22
	x
	0,85

	Até 55,00 ml (Premium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,00

	De 55,01 a 70,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	2,00
	x
	x
	2,80
	1,75
	x
	1,20
	x
	1,10
	X
	x
	x
	1,10

	De 55,01 a 70,00 ml (Standard)
	unidade
	2,25
	3,50
	1,54
	x
	3,30
	x
	1,25
	x
	x
	1,30
	X
	x
	x
	1,45

	De 55,01 a 70,00 ml (Premium)
	unidade
	x
	2,50
	x
	x
	x
	x
	1,60
	x
	x
	1,65
	1,70
	x
	x
	1,70

	De 55,01 a 70,00 ml (Superpremium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	1,90
	1,90
	3,55
	1,80
	X
	x
	x
	1,80

	1.2 Picolés Cremosos

	Até 50,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	0,70
	X
	x
	x
	1,00

	De 50,01 a 70,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	2,50
	x
	x
	x
	1,75
	x
	x
	x
	0,90
	X
	x
	x
	1,25

	De 50,01 a 70,00 ml (Standard)
	unidade
	2,50
	2,50
	1,68
	x
	3,20
	x
	1,50
	x
	x
	1,35
	1,25
	3,25
	x
	1,50

	De 50,01 a 70,00 ml (Premium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	3,50
	x
	x
	1,90
	x
	1,50
	1,80
	x
	x
	1,90

	De 50,01 a 70,00 ml (Superpremium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	4,55
	1,80
	2,00
	x
	x
	2,13

	De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
	unidade
	3,50
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,60

	De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	1,60
	1,75
	x
	x
	X
	x
	3,80
	2,50

	De 70,01 a 90,00 ml (Premium)
	unidade
	4,00
	4,50
	x
	x
	x
	x
	1,80
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	2,80

	Acima de 90,01 ml
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	2,30

	1.3 Picolés com Cobertura:

	Até 50,00 ml
	unidade
	x
	2,00
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,00

	De 50,01 a 70,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	3,00
	x
	x
	5,50
	x
	x
	x
	x
	1,40
	X
	x
	x
	1,30

	De 50,01 a 70,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	2,50
	x
	x
	x
	x
	2,50
	1,70
	x
	1,65
	X
	4,42
	x
	2,25

	De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	6,00
	2,50
	x
	1,95
	x
	1,85
	X
	x
	x
	1,80

	De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
	unidade
	3,75
	3,50
	1,68
	x
	6,50
	x
	x
	2,10
	x
	x
	X
	x
	x
	2,30

	De 70,01 a 90,00 ml (Premium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	2,50
	2,75
	x
	x
	X
	x
	x
	2,50

	De 70,01 a 90,00 ml (Superpremium)
	unidade
	x
	4,50
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	3,25
	x
	x
	3,13

	Acima de 90,01 ml
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	3,70
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,50

	1.4 Picolés Infantis:

	Até 40,00 ml
	unidade
	1,00
	1,50
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	0,75

	De 40,01 a 50,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	2,00
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	0,70
	X
	x
	x
	0,80

	De 40,01 a 50,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	1,50
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	0.80
	X
	x
	x
	1,00

	De 50,01 a 60,00 ml (Econômico)
	unidade
	1,75
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	0,60

	De 50,01 a 60,00 ml (Standard)
	unidade
	2,25
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	0,85
	x
	x
	0,85

	De 50,01 a 60,00 ml (Premium)
	unidade
	2,75
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	2,00
	x
	x
	1,20

	De 60,01 a 70,00 ml (Econômico)
	unidade
	2,25
	2,00
	x
	x
	x
	0,75
	0,75
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,40

	De 60,01 a 70,00 ml (Standard)
	unidade
	2,50
	x
	x
	x
	x
	1,75
	1,00
	1,70
	x
	x
	X
	x
	x
	1,50

	De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	0,75

	De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	2,50
	x
	x
	x
	x
	2,50
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	2,80

	Acima de 90,01 ml
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	2,00
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,15

	1.5 Picolés"Premium":

	Até 70,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	2,00
	x
	1,90
	x
	x
	X
	x
	x
	1,80

	Até 70,00 ml (Standard)
	unidade
	2,75
	x
	x
	x
	7,15
	x
	x
	x
	x
	2,30
	X
	x
	x
	2,50

	Até 70,00 ml (Premium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	2,75
	x
	2,60
	2,50
	x
	x
	2,60

	Até 70,00 ml (Superpremium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	2,90
	x
	x
	2,90

	De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
	unidade
	3,75
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,00

	De 90,01 a 120,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	2,75
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,25

	De 90,01 a 120,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	5,50
	x
	x
	x
	x
	2,80
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,60

	De 90,01 a 120,00 ml (Premium)
	unidade
	5,75
	5,50
	4,25
	6,90
	8,20
	4,00
	3,60
	4,40
	x
	x
	3,90
	x
	x
	3,95

	Acima de 90,00 ml (Superpremium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	3,90
	x
	x
	x
	4,20
	x
	x
	4,10

	Com cobertura até 70,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	2,50
	3,00
	x
	x
	2,70

	Com cobertura até 70,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	5,55
	2,60
	X
	x
	x
	3,75

	1.6. Picolés Light

	De 50,01 a 70,00 ml
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	1,90
	x
	x
	x
	2,90
	x
	x
	2,75

	De 90,01 a 120,00 ml
	unidade
	x
	5,00
	4,59
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,20

	1.7. Em Copos:

	Até 90,00 ml
	unidade
	x
	x
	x
	x
	1,60
	1,00
	x
	x
	x
	0,90
	X
	x
	x
	1,00

	De 90,01 a 120,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	1,10
	X
	x
	x
	1,30

	De 90,01 a 120,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	1,80
	x
	x
	1,60
	x
	x
	X
	x
	x
	1,60

	De 90,01 a 120,00 ml (Premium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,80

	De 90,01 a 120,00 ml (Superpremium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,00

	De 120,01 a 150,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,70

	De 120,01 a 150,00 ml (Standard)
	unidade
	3,50
	3,50
	x
	x
	4,80
	x
	x
	2,75
	x
	x
	X
	x
	x
	2,73

	De 120,01 a 150,00 ml (Premium)
	unidade
	x
	x
	4,98
	x
	5,30
	x
	2,75
	x
	x
	x
	3,10
	x
	x
	3,25

	De 150,01 a 250,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	4,00
	x
	x
	x
	2,75
	x
	x
	x
	1,50
	X
	x
	x
	1,95

	De 150,01 a 250,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	5,20
	2,75
	1,90
	2,25
	x
	2,60
	X
	x
	x
	2,25

	De 150,01 a 250,00 ml (Premium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	6,50
	x
	x
	x
	x
	2,75
	X
	x
	x
	2,50

	De 150,01 a 250,00 ml (Superpremium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	3,00
	X
	x
	x
	2,60

	De 250,01 a 500,00 ml (Econômico)
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	8,75

	De 250,01 a 500,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	3,50
	2,75
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	2,50

	De 250,01 a 500,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	4,50
	3,50
	x
	x
	2,80
	X
	x
	x
	3,38

	De 250,01 a 500,00 ml (Premium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,20

	De 250,01 a 500,00 ml (Superpremium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	3,75
	x
	3,10
	X
	x
	x
	3,55

	Acima de 150,01 ml (Premium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	4,50
	4,50
	x
	x
	4,25
	x
	x
	4,00

	Até 150 ml (Light)
	unidade
	x
	x
	5,29
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,00

	1.8 Cones:

	Até 150,00 ml (Econômico)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,48

	Até 150,00 ml (Standard)
	unidade
	x
	5,00
	x
	x
	x
	4,00
	x
	3,90
	x
	x
	X
	x
	x
	3,70

	Até 150,00 ml (Premium)
	unidade
	5,00
	x
	4,37
	x
	x
	x
	3,80
	x
	x
	x
	4,25
	x
	x
	4,25

	1.9 Sanduíches de Sorvete:
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Sanduíche (Econômico)
	unidade
	x
	5,00
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,80

	Sanduíche (Standard)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	1,95
	x
	x
	X
	x
	x
	2,00

	Sanduíche (Premium)
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	3,30

	2 Linha Doméstica:

	2.1. Potes:

	Até 500,00 ml (Econômico)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	9,00
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	4,00

	Até 500,00 ml (Standard)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	10,50
	x
	x
	x
	16,00
	6,00
	X
	15,40
	x
	4,25

	Até 500,00 ml (Premium)
	unitário
	16,20
	x
	x
	x
	12,00
	x
	x
	11,90
	17,50
	x
	X
	x
	x
	15,00

	Até 500,00 ml (Superpremium)
	unitário
	x
	x
	x
	21,29
	14,00
	x
	x
	x
	21,00
	x
	X
	x
	x
	21,80

	Até 500,00 ml (Superpremium)
	litro
	34,04
	x
	x
	x
	30,00
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	X

	Até 500,00 ml (Light)
	litro
	x
	x
	x
	x
	30,00
	x
	x
	13,00
	x
	9,00
	X
	x
	x
	12,00

	Até 500,00 ml (Superpremium Light)
	litro
	x
	x
	x
	x
	32,00
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	13,00

	De 500,01 até 1,00 l (Econômico)
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	6,20
	x
	x
	X
	x
	x
	6,00

	De 500,01 até 1,00 l (Standard)
	litro
	12,01
	13,90
	x
	x
	10,90
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	8,90

	De 500,01 até 1,00 l (Premium)
	litro
	16,97
	17,79
	x
	x
	12,00
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	10,50

	De 500,01 até 1,00 l (Superpremium)
	litro
	15,00
	16,56
	29,14
	x
	13,50
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	12,50

	De 500,01 até 1,00 l (Light)
	litro
	18,99
	21,29
	x
	x
	17,90
	x
	x
	x
	x
	10,50
	X
	x
	x
	14,30

	De 500,01 até 1,00 l (Premium Light)
	litro
	19,59
	21,29
	35,67
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	12,00
	X
	x
	x
	15,00

	De 500,01 até 1,00 l (Standard)
	unitário
	x
	x
	12,84
	x
	16,00
	9,90
	x
	7,60
	x
	x
	X
	x
	x
	8,50

	De 500,01 até 1,00 l (Premium)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	18,00
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	11,90

	De 500,01 até 1,00 l (Superpremium)
	unitário
	x
	14,90
	23,69
	x
	20,00
	x
	x
	x
	x
	x
	17,50
	x
	x
	17,50

	De 500,01 até 1,00 l (Light)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	24,00
	x
	15,00
	x
	x
	x
	17,00
	x
	x
	16,00

	De 500,01 até 1,00 l (Superpremium Light)
	unitário
	21,17
	x
	27,33
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	17,00

	De 1,01 até 1,89 l (Econômico)
	litro
	6,17
	17,50
	x
	x
	x
	x
	x
	5,90
	x
	x
	X
	x
	x
	5,90

	De 1,01 até 1,89 l (Standard)
	litro
	11,17
	x
	x
	x
	8,36
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	6,50

	De 1,01 até 1,89 l (Premium)
	litro
	13,46
	x
	x
	x
	9,20
	8,30
	6,50
	11,50
	x
	x
	7,11
	x
	x
	7,40

	De 1,01 até 1,89 l (Superpremium)
	litro
	x
	x
	x
	x
	9,90
	x
	x
	x
	x
	x
	8,70
	x
	x
	9,53

	De 1,01 até 1,89 l (Ligth)
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	8,89
	x
	x
	8,90

	De 1,01 até 1,89 l (Econômico)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	9,00

	De 1,01 até 1,89 l (Standard)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	9,60

	De 1,01 até 1,89 l (Premium)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	11,50

	De 1,01 até 1,89 l (Superpremium)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	13,55

	De 1,01 até 1,89 l (Ligth)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	15,00

	De 1,90 até 2,00 l (Econômico)
	litro
	x
	7,71
	x
	x
	7,20
	5,95
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	5,77

	De 1,90 até 2,00 l (Standard)
	litro
	9,12
	x
	x
	x
	7,90
	6,70
	x
	6,00
	x
	x
	X
	x
	x
	6,00

	De 1,90 até 2,00 l (Premium)
	litro
	9,69
	8,73
	x
	x
	8,75
	x
	6,50
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	7,00

	De 1,90 até 2,00 l (Superpremium)
	litro
	x
	x
	x
	x
	9,50
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	7,63

	De 1,90 até 2,00 l (Econômico)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	4,50
	X
	x
	x
	10,33

	De 1,90 até 2,00 l (Standard)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	5,00
	X
	x
	x
	12,50

	De 1,90 até 2,00 l (Premium)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	6,00
	X
	x
	x
	13,60

	De 1,90 até 2,00 l (Superpremium)
	unitário
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	14,50

	Acima 2,01 l (Econômico)
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	6,52

	Acima 2,01 l (Standard)
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	6,80

	Acima 2,01 l (Premium)
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	7,00

	Acima 2,01 l (Superpremium)
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	7,60

	2.2"Multipacks":

	Até 1,50 l (Premium)
	litro
	x
	57,09
	x
	96,88
	x
	x
	x
	x
	x
	6,70
	X
	x
	x
	6,20

	"Standard"
	unidade
	18,90
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	7,00
	X
	x
	x
	4,10

	"Premium"
	unidade
	20,39
	x
	x
	14,77
	x
	x
	x
	x
	x
	8,10
	X
	x
	x
	20,80

	A base de água
	unidade
	9,90
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	7,10
	X
	x
	x
	4,90

	Cobertura
	unidade
	9,60
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	7,50

	2.3 Tortas de sorvete:

	De 750,01 até 1000 ml
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	6,90
	x
	x
	7,10
	X
	x
	x
	9,00

	2.4 Bombons de sorvete:

	Minibombom
	litro
	48,15
	x
	x
	x
	x
	x
	58,00
	x
	x
	x
	35,00
	x
	x
	35,00

	Minibombom
	unidade
	6,50
	x
	x
	x
	x
	x
	5,00
	x
	x
	x
	5,50
	x
	x
	5,50

	3 Linha Restaurante:

	3.1 Monoporções:

	Sem recheio
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,35

	Com recheio
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,90

	Com cobertura
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	4,50

	Com recheio e cobertura
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	5,00

	"Standard"
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,90

	"Fatiado"
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	1,75

	"Mini"
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	0,70

	4 Sorvetes Massa a Granel:

	"Econômico"
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	5,71
	x
	4,90
	x
	4,50
	X
	x
	x
	4,90

	Econômico 5 Litros
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	19,90

	Econômico 10 litros
	unidade
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	39,80

	"Standard"
	litro
	x
	9,61
	9,38
	x
	9,92
	7,86
	4,50
	5,80
	x
	6,10
	X
	x
	x
	6,00

	"Premium"
	litro
	x
	x
	20,07
	x
	11,41
	x
	x
	x
	x
	7,60
	7,00
	x
	x
	7,00

	"Superpremium"
	litro
	x
	11,87
	x
	34,44
	13,12
	x
	6,85
	x
	x
	8,00
	X
	x
	x
	7,50

	Light
	litro
	x
	10,47
	24,70
	x
	12,68
	12,29
	x
	x
	x
	9,50
	9,80
	x
	x
	10,00

	Artesanal (Econômico)
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	11,90

	Artesanal (Standart)
	litro
	9,52
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	15,00
	x
	x
	15,00

	Artesanal (Premium)
	litro
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	19,50

	Artesanal (Superpremium)
	litro
	84,15
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	X
	x
	x
	23,50


PORTARIA CAT N° 006, DE 16 DE JANEIRO DE 2014-(DOE de 17.01.2014)

Altera a Portaria CAT-139/13, de 20-12-2013, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de refrigerantes, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e 

considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23.750-58.425/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do artigo 1° da Portaria CAT-139, de 20-12-2013:

I – a coluna “Sete Voltas” da tabela “8. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)”:

“

	DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
	Sete Voltas 
(53)

	GARRAFA DE VIDRO COMUM

	até 260 ml
	 

	de 261 a 599 ml
	 

	de 600 a 999 ml
	 

	igual ou de mais 1000 ml
	 

	VIDRO DESCARTÁVEL

	até 360 ml
	 

	de 361 a 660 ml
	 

	de 661 a 1200 ml
	 

	EMBALAGEM PET

	até 260 ml
	 

	de 261 a 400 ml
	2,12

	de 401 a 660 ml
	 

	de 661 a 1200 ml
	3,75

	de 1201 a 1750 ml
	 

	de 1751 a 2499 ml
	 

	de 2500 a 2749 ml
	 

	igual ou acima de 2750 ml
	 

	LATA

	até 310 ml
	 

	de 311 a 360 ml
	 

	de 361 a 660 ml
	 


” (NR);

II – a numeração da nota da coluna “Outras Marcas” da tabela “8. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)”:

	“Outras Marcas

	(58)


” (NR);

Artigo 2° - Fica acrescentada a coluna “Festa” à tabela “8. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)”, com os seguintes valores em reais:

	“DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
	Festa (57)

	GARRAFA DE VIDRO COMUM

	até 260 ml
	 

	de 261 a 599 ml
	 

	de 600 a 999 ml
	 

	igual ou de mais 1000 ml
	 

	VIDRO DESCARTÁVEL

	até 360 ml
	 

	de 361 a 660 ml
	 

	de 661 a 1200 ml
	 

	EMBALAGEM PET

	até 260 ml
	 

	de 261 a 400 ml
	 

	de 401 a 660 ml
	 

	de 661 a 1200 ml
	 

	de 1201 a 1750 ml
	 

	de 1751 a 2499 ml
	2,17

	de 2500 a 2749 ml
	 

	igual ou acima de 2750 ml
	 

	LATA

	até 310 ml
	 

	de 311 a 360 ml
	 

	de 361 a 660 ml
	 


” (NR).

Artigo 3° - Passa a vigorar com a redação que se segue a nota de rodapé (57) das tabelas do artigo 1° da Portaria CAT-139, de 20-12-2013:

“(57) Refrigerantes da marca Festa, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.” (NR).

Artigo 4° - Fica acrescentada com a redação que se segue a nota de rodapé (58) às tabelas do artigo 1° da Portaria CAT-139, de 20-12-2013:

“(58) Refrigerantes de todas as demais marcas, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet, dos fabricantes que não estão discriminados na tabela.” (NR).

Artigo 5° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 01-01-2014.

PORTARIA CAT N° 007, DE 16 DE JANEIRO DE 2014-(DOE de 17.01.2014)

Estabelece a base de cálculo na saída de produtos fonográficos, a que se refere o artigo 313-N do Regulamento do ICMS

  

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41, 313-M e 313-N do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - No período de 01-02-2014 a 31-10-2015, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1° do artigo 313-M do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluído os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.

§ 1° - Para fins do disposto neste artigo, o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST será:

	NCM 
	Produto 
	IVA-ST

	8523.49.90 
	DVDs filmes, documentários, desenhos, produtos culturais e séries de TV 
	48,11%

	8523.49.90 
	DVDs musicais, de shows, de cantores e de bandas 
	55,14%

	8523.49.10 
	CDs musicais, de shows, de cantores e de bandas 
	58,87%

	 
	Demais produtos relacionados no artigo 313-M do RICMS 
	59,82%


§ 2° - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte fórmula: IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/(1 - ALQ intra)] -1, onde:

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no "caput";

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da Federação;

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado.

Artigo 2° - A partir de 01-11-2015, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1° do artigo 313-M do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.

§ 1° - Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda levantamento de preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma:

a) até 31-01-2015, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços;

b) até 31-07-2015, a entrega do levantamento de preços;

2 - deverá ser editada a legislação correspondente.

§ 2° - Na hipótese de não cumprimento do prazo previsto na alínea “a” do item 1 do § 1°, a Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-11-2015.

§ 3° - Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula indicada no § 2° do artigo 1°.

Artigo 3° - Fica revogada, a partir de 01-02-2014, a Portaria CAT-118/12, de 27-08-2012.

Artigo 4° - Esta portaria entra em vigor em 01-02-2014.

PORTARIA CAT N° 008, DE 16 DE JANEIRO DE 2014-(DOE de 17.01.2014)

Altera a Portaria CAT-102/13, de 10-10-2013, que dispõe sobre a emissão do Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e, do Documento Auxiliar do Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - DAMDFE e dá outras providências.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF-21/2010, de 10.12.2010, e no artigo 212-O, X, do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30.11.2000, expede a seguinte portaria:

Art. 1º Passa a vigorar com a redação que se segue o § 1º do artigo 3º da Portaria CAT-102/2013, de 10.10.2013:

"§ 1º Na hipótese de contribuintes emitentes do CT-e, a partir de:

1. 2 de janeiro de 2014, quando prestarem serviço de transporte interestadual nos modais:

a) rodoviário, e estiverem relacionados no Anexo Único da Portaria CAT- 55/2009, de 19.03.2009;

b) aéreo;

c) ferroviário;

2. 01.07.2014, quando prestarem serviço de transporte interestadual nos modais:

a) rodoviário, não estiverem relacionados no Anexo Único da Portaria CAT- 55/2009, de 19.03.2009, e não forem optantes pelo regime do Simples Nacional;

b) aquaviário;

3. 01.10.2014, quando prestarem serviço de transporte:

a) interestadual rodoviário, não estiverem relacionados no Anexo Único da Portaria CAT- 55/2009, de 19.03.2009, e forem optantes pelo regime do Simples Nacional;

b) intermunicipal." (NR).

Art. 2º Ficam convalidados os procedimentos adotados pelos contribuintes indicados no item 1 do § 1º do artigo 3º da Portaria CAT-102/2013, de 10.10.2013, na redação anterior à dada por esta portaria, no que se refere à não emissão do Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e, Modelo 58, na prestação de serviço de transporte intermunicipal, no período de 02.01.2014 até a data da publicação desta portaria, desde que atendidas as demais normas previstas na legislação.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS

4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM N° 001, DE 16 DE JANEIRO DE 2014-(DOM de 17.01.2014)

Altera a Instrução Normativa SF/SUREM n° 08, de 18 de julho de 2011.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1° Acrescer ao Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM n° 08, de 18 de julho de 2011, os códigos de serviço 01024, 01032 e 01059 aplicáveis aos serviços de construção civil, demolição, reparação, conservação ou reforma de determinado edifício para emissão do Certificado de Quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, na conformidade do Anexo Único desta Instrução Normativa.

Art. 2°. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do 1° dia do mês subsequente à data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM n° SF/SUREM n° 01, de 16 de janeiro de 2014

	Código de serviço
	 Item da Lei 13.701/03
	DESCRIÇÃO 
	Natureza 
	Alíquota
	Base de Cálculo
	Período de Apuração
	Data de Vencimento
	Documentos Fiscais (NOTA 1)
	LivroFiscal (Modelo)

	01024
	7.02
	Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, elétrica e de outras obras semelhantes, e respectivos serviços auxiliares ou complementares, inclusive terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos que se agreguem ao imóvel (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). Exclusivo para o ISS – “Habite-se”. 
	PJ 
	5%
	Preço do Serviço
	Mensal 
	Dia 10 do mês seguinte ao de Incidência
	---
	---

	01032
	7.04
	Demolição. Exclusivo para o ISS – “Habite-se”.
	PJ 
	5%
	Preço do Serviço
	Mensal
	Dia 10 do mês seguinte ao de Incidência
	--- 
	---

	01059
	7.05
	Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços,  que fica sujeito ao ICMS).Exclusivo para o ISS – “Habite-se”. 
	PJ 
	5%
	Preço do Serviço 
	Mensal 
	Dia 10 do mês seguinte ao de Incidência 
	--- 
	---


 

ANEXO ÚNICO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM n° SF/SUREM n° , de    de janeiro de 2014

	Código de serviço
	 Item da Lei 13.701/03
	DESCRIÇÃO 
	Natureza 
	Alíquota
	Base de Cálculo
	Período de Apuração
	Data de Vencimento
	Documentos Fiscais (NOTA 1)
	LivroFiscal (Modelo)

	01024
	7.02
	Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, elétrica e de outras obras semelhantes, e respectivos serviços auxiliares ou complementares, inclusive terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos que se agreguem ao imóvel (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). Exclusivo para o ISS – “Habite-se”. 
	PJ 
	5%
	Preço do Serviço
	Mensal 
	Dia 10 do mês seguinte ao de Incidência
	---
	---

	01032
	7.04
	Demolição. Exclusivo para o ISS – “Habite-se”.
	PJ 
	5%
	Preço do Serviço
	Mensal
	Dia 10 do mês seguinte ao de Incidência
	--- 
	---

	01059
	7.05
	Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços,  que fica sujeito ao ICMS).Exclusivo para o ISS – “Habite-se”. 
	PJ 
	5%
	Preço do Serviço 
	Mensal 
	Dia 10 do mês seguinte ao de Incidência 
	--- 
	---


INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM N° 002, DE 16 DE JANEIRO DE 2014-(DOM de 17.01.2014)

Altera a Instrução Normativa SF/SUREM n° 08, de 18 de julho de 2011.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando a necessidade de controles específicos sobre determinados serviços que se encontravam agrupados em um mesmo código de serviço do Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM n° 08, de 18 de julho de 2011,

RESOLVE:

Art. 1° Alterar os campos “Item da Lei 13.701/03” e “Descrição”, referentes aos códigos de serviço 01112, 02836, 03158, 03166, 03980, 06297, 06319, 07234, 07684 e 08044, integrantes do Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM n° 08, de 18 de julho de 2011, na seguinte conformidade:

	Código de serviço
	 Item da Lei 13.701/03   
	 DESCRIÇÃO
	 Natureza   
	 Alíquota   
	 Base de Cálculo   
	 Período de Apuração   
	 Data de Vencimento   
	 Documentos Fiscais (NOTA 1)   
	 Livro Fiscal (Modelo) 

	01112 
	7.02; 
7,04; 
7.05; 
7.15 
	Prestação de serviço do grupo Construção Civil, prestado por profissional autônomo. 
	PF
	5% 
(NOTA 6)
	 Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO 

	02836 
	2.01 
	Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza (profissional autônomo). 
	PF 
	2%
(NOTA 6)
	 Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO 

	03158 
	17.02 
	Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, redação, edição, revisão, apoio e infra- estrutura administrativa e congêneres.. 
	PJ 
	5% 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	NFS-e 
	57 

	03166 
	17.02 
	Datilógrafo, digitador, estenógrafo, expediente, secretaria em geral, redator, editor, revisor, apoio e infra- estrutura administrativa e congêneres (profissional autônomo).  
	PF
	5%
(NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO
	 

	03980 
	17.01; 
17.11;
 17.14; 
17.17; 
17.19;
 17.20; 
17.22;
 17.23; 
29.01 
	Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Jurídicos, Econômicos e Técnico- Administrativo, prestado por profissional autônomo. 
	PF
	5% 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO

	06297 
	10.05 
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, por quaisquer meios. 
	PJ
	5% 
	Preço do Serviço 
	 Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	NFS-e
	 57 

	06319 
	10.05 
	Agente, corretor ou intermediário de bens imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, por quaisquer meios (profissional autônomo). 
	PF
	5% 
(NOTA 6)
	Preço do Serviço 
	 Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO 

	07234 
	12.17; 
17.10 
	Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Turismo, Hospedagem, Eventos e Assemelhados, prestado por profissional autônomo. 
	PF
	5% 
(NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO

	07684 
	14.03;
 14.11;
 14.12 
	Retífica e recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS); tapeçaria e reforma de estofamentos em geral; funilaria e lanternagem, incluindo a pintura (profissional autônomo). 
	PF
	5%
 (NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO

	08044  
	12.04; 
12.06; 
12.07; 
12.08;
 12.09;
 12.10; 
12.11;
 12.12; 
12.14; 
12.15; 
12.16; 
19.01 
	Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Diversões Públicas, prestado por profissional autônomo. 
	PF
	5% 
(NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO


Art. 2° Instituir os códigos de serviço 01105, 02683, 02691, 03159, 03167, 06298, 06320, 07100, 07685 e 08080, que passarão a integrar o Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM n° 08, de 18 de julho de 2011, na seguinte conformidade:

	Código de serviço
	 Item da Lei 13.701/03   
	 DESCRIÇÃO
	 Natureza   
	 Alíquota   
	 Base de Cálculo   
	 Período de Apuração   
	 Data de Vencimento   
	 Documentos Fiscais (NOTA 1)   
	 Livro Fiscal (Modelo) 

	01105 
	14.13  
	Carpintaria e serralheria (profissional autônomo).  
	PF  
	5%
 (NOTA 6)  
	Preço do Serviço 
	Mensal  
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência  
	FACULTATIVO

	02691 
	1.04; 
1.05 
	Elaboração de programas de computadores (software), inclusive de jogos eletrônicos; licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação, inclusive distribuição (profissional autônomo). 
	PF 
	2%
 (NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO

	03159 
	17.02 
	Resposta audível (centrais de “call center” e telemarketing).
	PJ
	2%
 (NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguint e ao da Incidên cia 
	NFS-e 
	57 

	03167  
	17.02 
	Resposta audível (centrais de “call center” e telemarketing) - profissional autônomo. 
	PF 
	5% 
(NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO

	02683 
	1.01; 
1.02;
 1.03;
 1.06; 
1.08 
	Outros serviços de informática não referenciados em outro código do grupo Jurídicos, Econômicos e Técnico-Administrativo e congêneres, prestados por profissional autônomo. 
	PF 
	5% 
(NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO

	06298 
	10.05 
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, por quaisquer meios. ço e ao da Incidência 
	PJ 
	5% 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	NFS-e
	 57

	06320 
	10.05 
	Agente, corretor ou intermediário de bens móveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, por quaisquer meios (profissional autônomo). 
	PF 
	5%
 (NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO

	07100 
	9.01 
	Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (profissional autônomo). 
	PF 
	5% (NOTAS 3 e 6)
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO

	07685  
	14.01; 
14.04; 
14.05; 
14.09 
	Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Conservação e Limpeza e Reparação de Bens Móveis, prestado por profissional autônomo. 
	PF 
	5%
 (NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO

	08080 
	12.02 
	Exibições cinematográficas (profissional autônomo). 
	PF 
	5%
 (NOTA 6) 
	Preço do Serviço 
	Mensal
	Dia 10 do Mês seguinte ao da Incidência 
	FACULTATIVO


Art. 3° Os prestadores de serviços que estejam inscritos no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM sob os códigos 01112, 02836, 03158, 03166, 03980, 06297, 06319, 07234, 07684 e 08044 e que prestem os serviços descritos nos códigos 01105, 02683, 02691, 03159, 03167, 06298, 06320, 07100, 07685 e 08080 deverão providenciar a atualização de seu cadastro em conformidade com os artigos 1° e 2° desta Instrução Normativa.

Art. 4° Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do 1° dia do mês subsequente ao da publicação.

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS

Juiz Não Admite Pagamento De Plano De Saúde Em Dinheiro
O sindicato da categoria profissional ajuizou ação de cumprimento perante a Justiça do Trabalho, pedindo que a transportadora fosse condenada a implantar plano de saúde para seus empregados, conforme previsto na norma coletiva. A empresa, por sua vez, sustentou que o benefício foi pago em dinheiro diretamente aos trabalhadores. No entanto, ao analisar o processo na Vara do Trabalho de Lavras, o juiz Gigli Cattabriga Júnior não acatou o procedimento adotado pela empresa e julgou o pedido procedente.

Para o magistrado, a Convenção Coletiva é muito clara: o plano de saúde para os trabalhadores deve ser contratado diretamente pela federação, com autorização de uma câmara de conciliação formada por representantes da categoria profissional e da categoria patronal. Ele repudiou a interpretação, feita pela ré, de que poderia se ver livre da obrigação apenas com o pagamento, diretamente aos empregados, do valor correspondente à mensalidade do plano de saúde. De acordo com o juiz, a empresa poderia, nos termos da cláusula analisada, contratar outro plano ou conceder outro benefício, sempre com autorização da câmara de conciliação. Os requisitos previstos na cláusula coletiva deveriam ter sido estritamente observados.

O juiz lembrou que, por expressa disposição legal do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição da República, e artigo 611 da CLT, as Convenções Coletivas de Trabalho têm força de lei. "A norma constante de CCT é lei, devendo ser observada, respeitada e cumprida" , registrou. Ainda de acordo com as ponderações do julgador, a atuação sindical não buscou dar aumento salarial aos trabalhadores, mas sim proteger saúde dele e de sua família. Nem mesmo o fato de a entidade responsável pelo plano de saúde não ter centro de atendimento na cidade da empresa foi capaz de isentar a transportadora do cumprimento da cláusula coletiva.

"O procedimento da reclamada não encontra nenhum amparo na CCT que a mesma admite ser signatária", concluiu na sentença, determinando que a transportadora regularize o procedimento em relação à contratação do plano de saúde, adequando-o aos exatos termos da previsão contida na norma coletiva, sob pena de multa diária a ser revertida em favor do Sindicato autor. A sentença foi confirmada pelo Tribunal de Minas.

( nº 00183-2012-065-03-00-3 )

FONTE: TRT-MG

Solução De Consulta 63/2013 Cosit. Simples Nacional

Ementa: Opção Pelo Simples Nacional. Agência de Viagens e Turismo. Prestação de Serviço de Transporte Turístico. Não Vedação.

Pode optar pelo Simples Nacional a ME ou EPP que exerça as atividades inerentes a agência de viagens e turismo, nas quais se inclui a prestação de serviço de transporte turístico com frota própria, nos termos da Lei nº 11.771, de 2008, independentemente de esse transporte ocorrer dentro de um município, entre municípios ou entre estados.

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 17, II, III, V, VI, XII e § 1º, art. 18, § 5º-B, III, § 5º-C e § 5º-H; Lei nº 11.771, de 2008, art. 22 e art. 27, § 4º, II, e § 7º.

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral
DOU de 09.01.2014
Receita Já Tem Prazos Do Atendimento Virtual
A partir de 24 de janeiro, contribuintes com certificado digital e optantes pelo Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) podem solicitar autorização à Receita Federal para anexar documentos aos processos administrativos digitais do qual fizerem parte (como autuações, por exemplo).

A nova data foi informada na quarta-feira desta semana, no Diário Oficial da União (IN 1140), alterando a primeira autorização (IN 1412), de novembro.

"Essa mudança se deve provavelmente a ajustes técnicos", explica Antonio Teixeira, consultor tributário da IOB Folhamatic EBS, empresa do Grupo Sage. Segundo o especialista, a novidade é "um benefício para o contribuinte", já que é mais um procedimento fiscal que pode ser realizado online. "Também será possível entregar os documentos em horário estendido - desde que dentro do prazo legal", completa.

Em resumo, essa é uma espécie de preparo para que o contribuinte possa reunir documentos necessários para anexar ao processo digital de forma online.

Para enviá-los, será possível usar o Programa Gerador de Solicitação de Juntada de Documentos (PGS), ferramenta integrada ao Centro Virtual de Atendimento da Receita Federal (e-CAC).

Tudo isso vai gerar o Dossiê Digital de Atendimento, mecanismo que recebe o requerimento do serviço e sua documentação instrutória para análise do setor competente da Receita.

O consultor lembra que o PGS também permitirá ao contribuinte juntar os documentos por iniciativa própria, independentemente da intimação, ou assim que recebê-la em sua caixa postal do e-CAC. Mas o PGS só ocorrerá se o interessado estiver com a opção de Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) ativa.

"Em uma solicitação, podem ser enviados até 14 arquivos em PDF, com no máximo 15 MB. Ainda é possível fazer mais de uma solicitação por processo digital", destaca, lembrando a importância de verificar diariamente esse correio eletrônico.

"Quanto antes o contribuinte for informado, mais rápido conseguirá recorrer ou quitar débitos com o fisco", conclui Antonio Teixeira, consultor tributário da IOB Folhamatic EBS.

Fonte: Diário do Comércio – SP

Empregador deve recolher FGTS do período de afastamento por doença de origem ocupacional

O período de afastamento do empregado por motivo de acidente de trabalho ou doenças ocupacionais a ele equiparadas é considerado como de serviço para efeito de recolhimento dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Assim dispõem os artigos 15, parágrafo 5º, da Lei nº 8.036/90 e 28, inciso III, do Decreto nº 99.684/90, que regulamentou a lei.

Por não ter observado essa regra, uma empresa de cerâmica foi condenada a recolher, na conta vinculada de uma empregada, o FGTS do período em que ela ficou afastada por doença, até que recupere a capacidade de trabalho. Conforme observou o juiz Sérgio Alexandre Resende Nunes, titular da Vara do Trabalho de Patrocínio, a perícia médica constatou que a trabalhadora possui uma doença que diminuiu sua capacidade para trabalhos manuais que exijam uso de sobrecarga de membros superiores. Na reclamada, ela trabalhava na fabricação de telhas, sendo exposta a condições ergonômicas desfavoráveis. Segundo o perito, a reclamante ficou incapacitada para as atividades que desenvolvia antes. Ele constatou que a doença foi agravada pelo trabalho desenvolvido na cerâmica.

"A moléstia da reclamante é de índole ocupacional, porquanto a prestação de serviçona reclamada foi um fator importante para o desencadeamento ou agravamento da doença", concluiu o magistrado, equiparando a doença a acidente do trabalho. Nesse contexto, aplicando a legislação que trata da matéria, decidiu condenar a empresa de cerâmica a recolher o FGTS do período de afastamento, entendimento que foi confirmado pelo Tribunal de Minas.

( 0075200-46.2009.5.03.0080 AIRR )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3° Região

Operadora de telemarketing tem direito a jornada de 06 horas diárias e 36 semanais

As atribuições desempenhadas por um operador de telemarketing se assemelham àquelas desempenhadas pelo operador de serviço de telefonia, cuja jornada legalmente prevista é de seis horas contínuas de trabalho por dia ou 36 semanais (artigo 227 da CLT). Assim, considerando a semelhança de atribuições a que estão submetidos os trabalhadores de ambas as funções, a 4º Turma do TRT de Minas, modificando a decisão de 1º grau, reconheceu a uma operadora de telemarketing em uma empresa de cobranças o direito ao pagamento de horas extras excedentes à sexta diária, limitadas à jornada prevista no contrato de trabalho.

A trabalhadora alegou que a maior parte de suas atividades era desenvolvida ao telefone, com o manuseio simultâneo do computador. Analisando a prova, a juíza convocada Maria Cecília Alves Pinto verificou que ela trabalhava com um headset (fone de ouvido) e um computador em que, além de fazer cobranças por meio de linha telefônica, simultaneamente operava o software (sistema) e enviava faxes, efetuando cerca de 80 ligações por dia. Ou seja, praticamente em toda a sua jornada, a empregada trabalhava com telemarketing/teleatendimento ativo, nos termos definidos pela Norma Regulamentadora 17, Anexo II, do MTE.

Destacando a jornada prevista no artigo 227 da CLT e lembrando que a OJ 273 do TST foi cancelada em maio de 2011, a relatora frisou ser possível a aplicação daquela jornada aos atendentes de telemarketing. Conforme explicou, a atividade de teleatendimento, na verdade, corresponde à evolução do serviço de telefonia, citado pelo artigo 227 da CLT, diferenciando-se apenas pela tecnologia empregada, em razão da introdução da informática nas operações.

Ela acrescentou que a utilização dessas novas ferramentas não facilitou o trabalho:"Pelo contrário, elas acentuaram a sobrecarga psíquica e muscular do pescoço, ombros, dorso e membros superiores dos trabalhadores, pois passaram a exigir a operação simultânea do telefone e dos softwares de pesquisa, pelos quais são obtidas e inseridas as informações cadastrais (digitação e visualização dos dados)". Ressaltou ainda a relatora que as novas tecnologias permitem à empregadora fiscalizar a produtividade dos operadores de modo preciso. E desse fato, segundo concluiu, decorre a implementação de metas bastante exigentes, como ocorria no caso.

Para a relatora, todas essas circunstâncias tornam o trabalho de telemarketing mais agressivo à saúde do que o que era desenvolvido nos serviços de telefonia citados pelo art. 227, da CLT. Assim, no seu entender, não há razão para que essa norma não se aplique aos operadores de telemarketing, como a trabalhadora. Nesse sentido, inclusive, ela frisou que a NR-17, Anexo II, do MTE, prevê que"o tempo de trabalho em efetiva atividade de teleatendimento/telemarketing é de, no máximo, 06 (seis) horas diárias, nele incluídas as pausas, sem prejuízo da remuneração".

Adotando todos esses fundamentos expostos pela relatora, a Turma julgadora condenou a empresa ao pagamento das horas extras excedentes à sexta diária trabalhada, limitadas à jornada contratualmente prevista, com devidos reflexos.

( 0002013-43.2012.5.03.0098 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3° Região

ICMS: Alteradas disposições sobre a especificação técnica de requisitos do ECF

Por meio do Ato Cotepe/ICMS nº 54/2013 - DOU 1 de 10.01.2014, foi alterado o Ato Cotepe/ICMS nº 16/2009, com efeitos a partir de 1º.03.2014, que dispõe sobre aEspecificação Técnica de Requisitos do Emissor de Cupom Fiscal (ERT-ECF), relativamente ao Anexo I, disponibilizado no site www.fazenda.gov.br/confaz, no arquivo identificado como "AC16_09_Anexo_I_ERT-ECF_versão_01_04.pdf", e ao Anexo VII, que trata do código de barras da assinatura digital impresso no rodapé do documento emitido.

Fonte: ICMS- LegisWeb

Resgatando a Contabilidade Gerencial-Escrito por Charles Holland 

Contabilidade gerencial significa prestação de contas estratégicas inteligentes, retrospectivas e prospectivas (o que no Brasil é muito raro) para os públicos internos. Veja-se que existem duas contabilidades: geral e gerencial.

A contabilidade geral é, principalmente, aquela destinada para os públicos externos das entidades. A mesma segue as normas técnicas emitidas pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Todas as entidades que se reportam a públicos externos precisam necessariamente obedecer às normas de registro e de divulgação ditados nas normas do CPCs, sempre com o respaldo do Conselho Federal de Contabilidade e da lei federal em vigor.

Já a contabilidade gerencial – que muitos confundem com contabilidade de custos (um modulo da contabilidade geral e da gerencial),– assume conhecimentos amplos de negócios, economia, matemática, estatística, capacidade de comunicações segmentadas para públicos alvos etc. É uma atividade estratégica que estimula criatividade e inovação para trazer luz e fundamentos para os empresários nas tomadas de decisões. Com o advento da Lei 11.638/ 2007 que sancionou a adoção obrigatória das normas internacionais de contabilidade em todas as entidades no Brasil, privadas e publicas, a maioria dos profissionais brasileiros passaram a concentrar tempo e esforço para absorver e implantar as novas normas.

Os avanços têm sido notáveis, e elogiados no mundo inteiro. Estamos na vanguarda mundial em termos qualitativos na prestação de contas para públicos externos.

Agora, passado seis anos, é necessário resgatar a importância da contabilidade gerencial nas empresas. As faculdades e cursos de graduação voltados para negócios precisam valorizar contabilidade gerencial. Temos carência de profissionais e de conhecimentos nesta área. A grade de ensino das entidades mais qualificadas deveria dar prioridade a esta demanda. E aquelas que saírem na frente certamente vão ter vantagens competitivas.

Em todos os países desenvolvidos –e também em desenvolvimento–, que possuem ambições de crescimento sustentado, os profissionais interessados estão aumentando a procura pela certificação de reconhecimento global CMA-Certified Management Accountant –que difunde e monitora as técnicas de informes inteligentes e estratégicos para os públicos internos das entidades.

Para ser um CMA com reconhecimento global é essencial passar em um exame, o qual testa os conhecimentos do candidato no campo de ética empresarial, planejamento, orçamentos e técnicas de previsão, gestão de performance, contabilidade de custos, analise financeira, finanças corporativa, análise de decisão e gestão de riscos e de decisões de investimento.

Para manter a validade da certificação é necessário comprovar, anualmente, educação continuada de 40 horas de créditos de educação qualificada. E destaque-se que uma das prioridades da contabilidade gerencial é prestação de contas prospectivas.

Aqui no Brasil, prestar contas do que vem pela frente é raro, na verdade quase um tabu! A realidade é que os administradores de empresas precisam se preocupar mais com o que vem pela frente. É o nosso futuro.

Prestação de contas daquilo que já aconteceu é commodity – vale pouco, quando comparado ao valor de previsões confiáveis do que vem pela frente.

A maioria dos empresários já está colocando – no sentido figurado –, em suas empresas, os faróis de iluminação nos fundos e as lanterninhas de ré na frente. Isto é, possuem relatórios retrospectivos para públicos internos e externos, e nada em termos prospectivos para públicos internos.

Afinal, quando escurece ou há tempestades, a opção é dirigirmos devagar. Nestas circunstâncias, quem enxerga o que vem pela frente com mais clareza e com menos expectativas de surpresas, tem um diferencial competitivo significativo e decisivo.

Entendemos que em decorrência de quatro décadas com altos índices de inflação, a prestação de contas perdeu importância, sendo a partir de 1994, com a redução destes índices a patamares razoáveis, as demonstrações financeiras passaram a ter melhor significado, mas sem a qualidade prospectiva almejada.

Tendo isso em vista, vale dizer que a apresentação de contas via contabilidade gerencial significa tomar um pouco das "rédeas" na tomada de decisão, compreendendo o negócio e apontando escolhas que promovam o crescimento e o retorno às partes interessadas, principalmente proprietários.

Estamos esperando o que para acontecer?

Charles Holland é contador, Diretor Executivo da ANEFAC, membro do Institute of Management Accoutants - IMA, e conselheiro independente de empresas.

Redução Do Capital Social

A companhia pode reduzir o Capital Social, seja para absorver prejuízos acumulados ou para devolução aos acionistas, por ser excessivo em relação às necessidades sociais.

Para as sociedades limitadas, a redução de capital é regulada pelos artigos 1.082 a 1.084 do Novo Código Civil (Lei 10.406/2002). Já a devolução do capital social para o sócio retirante é regulada pelo artigo 1.031 do respectivo Código.

REDUÇÃO DE CAPITAL PARA ABSORÇÃO DE PREJUÍZOS CONTÁBEIS

A contabilização será:

D - Capital Social (Patrimônio Líquido)

C – Prejuízos Acumulados (Patrimônio Líquido)

Efeito - Prejuízos Fiscais

A absorção na escrituração comercial de prejuízos contábeis apurados mediante débito à conta de lucros acumulados, de reservas de lucros ou de capital, ao capital social, ou à conta de sócios, matriz ou titular de empresa individual, não impede a compensação dos prejuízos fiscais (PN CST nº 4, de 1981).

REDUÇÃO DO CAPITAL PARA DEVOLUÇÃO A TITULARES, SÓCIOS OU ACIONISTAS

Quando a redução do Capital Social é feita mediante devolução, a contabilização será como segue:

a) Com pagamento em dinheiro/cheque/transferência de fundos bancários:

D - Capital Social (Patrimônio Líquido)

C – Caixa ou Bancos Cta. Movimento (Ativo Circulante)

b) Com notas promissórias:

D - Capital Social (Patrimônio Líquido)

C – Notas Promissórias a Pagar (Passivo Circulante)

c) Com bens ou direitos do Ativo Não Circulante:

D - Capital Social (Patrimônio Líquido)

C – Realizável a Longo Prazo/Investimentos/Imobilizado ou Intangível (Ativo Não Circulante)

Bens e Direitos Devolvidos

Os bens ou direitos do ativo da pessoa jurídica, que forem entregues ao titular ou a sócio ou acionista, a título de devolução de sua participação no capital social, poderão ser avaliados pelo valor contábil ou de mercado, conforme artigo 22 da Lei 9.249/95.

No caso de a devolução realizar-se pelo valor de mercado, a diferença entre este e o valor contábil dos bens ou direitos entregues será considerada ganho de capital, que será computado na base de cálculo do IRPJ e da CSLL (lucro real, presumido ou arbitrado).

Exemplo:

Redução do Capital Social, mediante devolução de imóveis, avaliados no valor de mercado por R$ 100.000,00 e cujo valor contábil é de:

R$ 80.000,00 custo de aquisição

(-) R$ 20.000,00 depreciação acumulada

(=) R$ 60.000,00 de valor contábil.

Então teremos:

1) Baixa dos imóveis, mediante redução do capital social, pelos valores contábeis:

D - Capital Social (Patrimônio Líquido) R$ 60.000,00

D – Depreciações Acumuladas (Imobilizado) R$ 20.000,00

C – Imóveis (Imobilizado) R$ 80.000,00

2) Apuração do Ganho de capital, no valor de R$ 40.000,00 (R$ 100.000,00 do valor de mercado menos R$ 60.000,00 do valor contábil):

D – Capital Social (Patrimônio Líquido)

C – Ganho de Capital na Devolução de Bens (Conta de Resultado)

R$ 40.000,00

Nota: observe-se que a avaliação a valor de mercado é uma opção, não sendo obrigatório tal procedimento.

Para o titular, sócio ou acionista, pessoa jurídica, os bens ou direitos recebidos em devolução de sua participação no capital serão registrados pelo valor contábil da participação ou pelo valor de mercado, conforme avaliado pela pessoa jurídica que esteja devolvendo capital.

Colaboração João Aleixo
Servidor pode ser demitido por ser sócio de empresa
A proibição de que servidor público atue como gerente ou administrador de empresa torna legítima decisão da Previdência Social de demitir um trabalhador cujo nome aparecia em um contrato social privado. 

Dessa forma, a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região negou pedido do ex-servidor para anular a punição.

Embora o juiz federal Ney Bello, relator do processo, tenha avaliado que “a simples inclusão do nome do servidor público em documento comercial” não signifique que ele realmente atuasse na empresa, ele entendeu que não poderia reavaliar a decisão administrativa. “Não cabe ao juiz substituir-se ao administrador público se este respeita os princípios constitucionais que regem o processo administrativo”, afirmou em seu voto.

A 8ª Vara Federal de Minas Gerais já havia negado o pedido do autor do processo. 

O homem, que atuava no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), reconheceu que teve o nome registrado como sócio-gerente de uma empresa do cunhado durante sete meses (entre 1999 e 2000). 

Ele afirmou, porém, que nesse período não praticou nenhum ato de administração ou gerência e que sua inclusão foi um equívoco, logo corrigida. Por isso, apontou vício de desproporcionalidade entre a pena de demissão e os fatos como verdadeiramente aconteceram.

Já a Procuradoria Seccional do INSS em Belo Horizonte argumentou que a demissão está inserida no universo discricionário da Administração Pública. 

Bello concordou com o órgão da Previdência e rejeitou um dos pontos apresentados pelo ex-servidor, por considerar que “a proporcionalidade e a razoabilidade estão respeitadas na decisão posta em juízo”. 

Com informações da Assessoria de Imprensa do Conselho da Justiça Federal.

0004716-78.2005.4.01.3800

Substituição de livros contábeis já autenticados

Por: Márcio Tonelli (*)

A Instrução Normativa DNRC nº 107/09 vedava expressamente a substituição de livros autenticados, obrigando os empresários, em caso de extrema necessidade, recorrer ao Judiciário. 

O DEPARTAMENTO DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO – DREI, órgão que sucedeu o DNRC, pela Instrução Normativa 11/2013, passou a admitir a substituição de livros já autenticados em duas hipóteses:

1. Por iniciativa da Junta Comercial, quando detectado que o Termo de Autenticação foi lavrado com erro.

Podemos dividir os erros em duas categorias:

a) Erros no próprio Termo de Autenticação, como seu número, data, identificação da escrituração autenticada (no caso de livro digital, uma vez que ele é feito em um arquivo distinto da própria ECD), identificação do autenticador, etc.

b) Erros na escrituração que, em tese, impediriam a autenticação dos livros, mas que deixaram de ser observados pelo autenticador. Como exemplo, temos a assinatura dos livros por pessoa não autorizada, numeração do livro incorreta, falta de transcrição das demonstrações contábeis, etc.

2. Por iniciativa do titular da escrituração, quando identificado erro que não possa ser sanado por lançamentos extemporâneos e que tenham gerado demonstrações contábeis inconsistentes.

Nesta hipótese, o requerimento de substituição do livro deve ser apresentado à Junta Comercial acompanhado de laudo detalhado assinado por dois contadores.

Alguns detalhes devem ser observados:

a) a escrituração substituída não pode ser destruída por ser a prova em que se baseia o laudo. Quando os livros forem digitais, isto é mais fácil, pois as escriturações substituídas não são eliminadas da base do Sped;

b) o laudo deve identificar os lançamentos errados e os retificadores, quando existentes;

c) a análise do processo é de competência exclusiva da Junta Comercial.

A Junta Comercial, concluindo pela procedência do cancelamento do Termo de Autenticação, comunica o fato ao DREI que, por sua vez, repassa a informação à Secretaria da Receita Federal do Brasil, a quem cabe o procedimento prático do cancelamento (alteração do status da ECD de “autenticado” para “em análise”). 

Somente após tais procedimentos a Junta Comercial pode retomar o trabalho, alterando novamente a situação da escrituração para “indeferido” ou “em exigência”. Se a autenticação for indeferida, outro livro pode ser apresentado como se original fosse (inclusive com o novo pagamento do preço dos serviços). Caso seja colocada em “exigência”, poderá haver substituição (sem novo pagamento do preço dos serviços, se a irregularidade for sanada no prazo de 30 dias da ciência pelo interessado).

 Márcio Tonelli é Contador e Administrador de Empresas, Auditor Fiscal da Receita Federal aposentado, onde atuou como supervisor técnico do Sped Contábil, do FCont e do e-Lalur, e, atualmente, é diretor da TT Consultoria Sped.

Fonte: Sistema Fenacon 

Acúmulo de funções não gera pagamento adicional por parte do empregador 

Por: Eduardo Galvão Rosado (*)

O acúmulo de atribuições, por si só, não assegura ao empregado o direito a qualquer acréscimo salarial, mesmo porque é necessário que haja um ajuste contratual, individual ou coletivo prevendo o pagamento de eventual plussalarial daí decorrente, ou seja, salvo previsão expressa o trabalhador, ao assinar o contrato de trabalho, obriga-se a prestar serviços de acordo com as suas aptidões e condições pessoais, inclusive de substituição temporária, na forma doartigo 456, parágrafo único, da CLT.

É irrelevante para a comutatividade do contrato o exercício de funções distintas, mesmo porque - em regra - nenhuma norma estabelece que uma deva ser mais bem remunerada do que a outra. 

Prevalece a máxima de que o empregado se obrigou a todo e qualquer serviço compatível com a sua condição pessoal.

Neste sentido é a Jurisprudência:

TIPO: RECURSO ORDINÁRIO DATA DE JULGAMENTO: 16/04/2013 RELATOR(A): SONIA MARIA PRINCE FRANZINI REVISOR(A): THEREZA CHRISTINA NAHAS ACÓRDÃO Nº: 20130391209 PROCESSO Nº: 20120090119 ANO: 2012 TURMA: 3ª DATA DE PUBLICAÇÃO: 23/04/2013 PARTES: RECORRENTE(S):Juliana de Oliveira RECORRIDO(S): Inter.com Processamento de Dados LTDA.ME Universo On Line S.A. FRACTAL EDIÇÕES LTDA. EMENTA: ACÚMULO DE FUNÇÃO 

- Inexistindo ajuste em contrário, considera-se que o trabalhador é contratado para desenvolver todo e qualquer serviço compatível com sua condição pessoal, como expressamente previsto no parágrafo único do art. 456 da CLT - Adicional indevido (grifamos e sublinhamos).

TIPO: RECURSO ORDINÁRIO DATA DE JULGAMENTO: 26/02/2013 RELATOR(A): RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO REVISOR(A): PEDRO CARLOS SAMPAIO GARCIA ACÓRDÃO Nº: 20130160983 PROCESSO Nº: 20120094085 ANO: 2012 TURMA: 6ª DATA DE PUBLICAÇÃO: 06/03/2013 PARTES: RECORRENTE(S): Reunidas S.A. Transportes Coletivos Alberto Ferreira da Silva RECORRIDO(S): Expresso Princesa dos Campos S.A. EMENTA: Acúmulo de função. "Motorista de ônibus". 

Empregado contratado como motorista que realizava viagens apenas duas vezes por semana e conduzia o veículo, antes de estacionar, para limpeza e abastecimento. Exercício de misteres que se situam no sentido da máxima colaboração que o empregado deve ao empregador, sem caracterizar acúmulo de função como manobrista. Adicional indevido (grifamos e sublinhamos).

TIPO: RECURSO ORDINÁRIO DATA DE JULGAMENTO: 21/08/2012 RELATOR(A): SERGIO ROBERTO REVISOR(A): OLÍVIA PEDRO RODRIGUEZ ACÓRDÃO Nº: 20120967990 PROCESSO Nº: 20110638901 ANO: 2011 TURMA: 11ª DATA DE PUBLICAÇÃO: 28/08/2012 PARTES: RECORRENTE(S): Viação Transguarulhense LTDA. RECORRIDO(S): Antonio Amorim de Medeiros EMENTA: ACÚMULO DE FUNÇÃO. INDEVIDO. 

Somente a existência de previsão normativa, justificaria a pretensão do recebimento do adicional por acúmulo de função, o que, no caso dos autos, não se configura. 

Outrossim, a legislação em vigor não veda o exercício de funções simultâneas, desde que compatíveis com a situação pessoal do empregado, sendo certo que as atividades do autor na função sempre foram as mesmas, desde a admissão (grifamos e sublinhamos).

Ademais, a modificação das atribuições do empregado ou, até mesmo, o seu acréscimo são inerentes à subordinação jurídica e ao poder de direção do empregador (jus variandi), de modo que também não caracterizam alteração ilícita do contrato de trabalho (artigo 468 da CLT).

A equivalência salarial é medida excepcionalíssima, não servindo para fundamentar pleitos de aumento salarial (art. 460 da CLT).

Contudo, para evitar-se futuros transtornos, as empresas devem inserir nos seus respectivos contratos de trabalho, cláusula expressa nos termos do já citado artigo 456, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Eduardo Galvão Rosado

Formado em 2004 pela Fundação de Ensino Eurípides Soares da Rocha de Marília/SP. Pós-graduado em Direito do Trabalho e especialista em Direito Público pela Faculdade de Direito Damásio de Jesus, com curso de extensão em Direito Empresarial do Trabalho pela Fundação Getúlio Vargas - FGV. Atuante na área Trabalhista.

Fonte: FISCOSOFT 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias

Ementa: Processamento de Dados. Desoneração da Folha.

Contribuição Patronal Substitutiva. 

No período de 1º de dezembro de 2011 até 31 de dezembro de 2014, as empresas que prestam serviços de processamento (tratamento) de dados e administração de página eletrônica na internet deverão recolher a contribuição previdenciária patronal sobre a receita bruta, à alíquota de 2% (dois por cento).

Essas atividades são desoneradas na justa medida em que são legalmente consideradas serviços de tecnologia da informação (TI) e de tecnologia da informação e comunicação (TIC). Sendo assim, o gerenciamento e a assessoria de ordem tecnológica (p.ex., por meio de processamento de dados e administração de "site") são desonerados.

Bem assim o suporte técnico em informática. 

Contudo, o gerenciamento e a assessoria de ordem administrativa, i.e., de organização e execução das rotinas da contratante, não são um serviço de TI nem de TIC, mas de administração - que não é desonerado.

Dispositivos Legais: Lei nº 12.546, de 2011, art. 7º, I; Lei nº 11.774, de 2008, art. 14, § 4º, III, VII, VIII.

FERNANDO MOMBELLI

Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 44/ 2013. DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO.PROCESSAMENTO DE DADOS

D.O.U.: 10.01.2014

Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ - CSLL

Ementa: Administrador Empregado. Férias e Décimo-Terceiro Salário. Despesas Dedutíveis. 

A pessoa jurídica poderá deduzir, como custo ou despesa operacional, em cada período de apuração, importância destinada a constituir provisão para pagamento de remuneração correspondente a férias e décimo-terceiro salário, acrescida dos respectivos encargos sociais cujo ônus caiba à pessoa jurídica, de diretores e administradores, desde que estes sejam caracterizados como empregados, ou seja, estejam vinculados à pessoa jurídica por intermédio de um contrato de trabalho regido pela CLT.

Dispositivos Legais: Decreto nº 3.000, de 1999, arts. 337 e 338.

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL

Ementa: Administrador Empregado. Férias e Décimo-Terceiro Salário. Despesas Dedutíveis. A pessoa jurídica poderá deduzir, como custo ou despesa operacional, em cada período de apuração, importância destinada a constituir provisão para pagamento de remuneração correspondente a férias e décimo-terceiro salário, acrescida dos respectivos encargos sociais cujo ônus caiba à pessoa jurídica, de diretores e administradores, desde que estes sejam caracterizados como empregados, ou seja, estejam vinculados à pessoa jurídica por intermédio de um contrato de trabalho regido pela CLT.

Dispositivos Legais: Decreto nº 3.000, de 1999, arts. 337 e 338; Lei nº 8.981, de 1998, art. 57.

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52/2013 IRPJ. DESPESAS OPERACIONAIS.CSLL 
D.O.U.: 09.01.2014 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 90 DE 27 / 2013 DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO

Ementa: Contribuição Substitutiva. Desoneração Da Folha De Pagamento. Construção Civil. 

As empresas para as quais a substituição da contribuição previdenciária esteja vinculada ao seu enquadramento no CNAE deverão considerar apenas o CNAE relativo a sua atividade principal, assim entendida aquela de maior receita auferida ou esperada. 

No entanto, a base de cálculo da contribuição substitutiva será a receita bruta, apurada a cada mês, relativa a todas as suas atividades. 

Não havendo a incidência de contribuições de que tratam os incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, sobre a folha de pagamento da consulente, consequentemente, não serão devidas contribuições previdenciárias patronais relativas ao 13º salário.

O fato de a consulente executar serviços de construção civil dispensados de matrícula no CEI não impede a sua sujeição ao regime de substituição em comento, vez que tal sujeição se dá tão somente em razão do enquadramento de sua atividade principal no CNAE. 

No caso de haver a contratação dos serviços previstos no art. 7° e art. 8°, § 3°, da Lei 12.546, de 2011, mediante cessão de mão de obra, a empresa contratante deverá efetuar a retenção de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher, em nome da empresa cedente de mão de obra, a importância retida. Não existe regra especial relativa à desoneração da folha de pagamento para serviços prestados a condomínios que, pela legislação previdenciária, equiparam-se à empresa e como tal devem ser tratados, sendo certo que toda a receita da consulente, inclusive a obtida com a prestação de serviços a condomínios, estará incluída na desoneração.

Prazo para eleitor tirar ou transferir título termina em maio

O prazo para o eleitor pedir à Justiça Eleitoral a emissão do título ou a transferência de domicílio termina no dia 7 de maio. 

Para resolver a pendência, basta procurar o Cartório Eleitoral mais próximo. O primeiro turno das eleições ocorrerá no dia 5 de outubro.
No site do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) também é possível fazer o pré-atendimento antes de procurar os cartórios. 
O eleitor pode acessar o site Título Net, ferramenta disponível para agilizar atendimento final, feito nos cartórios eleitorais. Após preencher os campos de identificação, o usuário deve comparecer ao cartório com a documentação exigida para concluir o atendimento e receber o documento.
Para transferir o título de eleitor, nos casos de mudança de cidade ou de país, o cidadão deve comparecer ao cartório com documento de identificação com foto, título de eleitor e comprovante de residência. Quem mora no exterior, deve procurar as embaixadas do Brasil. 
Da Agência Brasil, em Brasília - 13/01/2014

Veja como deve ser o IR 2014

As regras do Imposto de renda 2014 ainda não foram divulgadas pela Receita Federal, mas alguns detalhes já são conhecidos. A tabela para pessoas físicas, por exemplo, será corrigida em 4,5%, valor anual fixado até 2015.

Isso deverá aumentar o número de contribuintes que deverão declarar o IR em 2014, já que o limite de rendimento mensal para ser isento subirá menos do que a Inflação - algo que já acontece há alguns anos.
Serão isentos, na declaração do IR deste ano, os trabalhadores que receberam até R$ 1.787,77 por mês neste ano, segundo a Receita. Até o ano passado a faixa era de R$ 1.710,78.
De acordo com cálculos da Confirp Consultoria, será obrigado a declarar quem recebeu, durante todo o ano de 2013, rendimentos tributáveis cuja soma foi superior a R$ 25.661,70. Esse número ainda não foi confirmado pelo governo e deverá sair nos próximos meses.
Assim como em todos os anos, o prazo de declaração do IR deverá começar no início de março e se estender até o final de abril. A entrega poderá ser feita pela internet, por meio da utilização do programa de transmissão da Receita Federal (Receitanet). Nos últimos anos, também foi liberada a entrega via disquete nas agências do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal, durante o seu horário de expediente, mas ainda não está confirmado que isso será mantido em 2014. A entrega do documento via formulário foi extinta em 2010.

Declaração pré-preenchida

A Receita Federal abortou os planos de preencher a declaração de Imposto de renda de todos os contribuintes que optam pelo modelo simplificado a partir de 2014 – um processo que facilitaria a vida de mais de 18 milhões de pessoas. No próximo ano, somente os contribuintes que possuem certificado digital, cerca de um milhão de trabalhadores até o momento, ainda segundo o Fisco, poderão contar com este benefício. Quem não quiser ter a declaração pré-preenchida não precisará do certificado, que custa pelo menos R$ 100.

Faixas de tributação

Com a nova tabela do Imposto de renda corrigida em 4,5% em 2014, a faixa de isenção do IR passará de até R$ 1.710,78 para R$ 1.787,77 por mês, ao mesmo tempo em que a alíquota de 7,5% será aplicada para rendimentos entre R$ 1.787,78 e R$ 2.679,29.

Já a tributação de 15% incidirá na faixa de R$ 2.679,30 até R$ 3.572,43.

Para valores entre R$ 3.572,44 e R$ 4.463,81, serão cobrados 22,5% de IR a partir de janeiro e, para rendimentos acima de R$ 4.463,81, a taxação será de  27,5%.

Formato de correção

O formato de correção da tabela do Imposto de renda da Pessoa Física (IRPF) utilizado pelo governo federal, que tem contemplado nos últimos anos um reajuste menor do que a Inflaçãoregistrada no país, tem contribuído para aumentar o número de pessoas físicas que são tributadas pelo Imposto de renda e que, consequentemente, são obrigadas a entregar, anualmente, a declaração de ajuste anual do IR, segundo especialistas.

Em 2011, 24,3 milhões de contribuintes pessoa física entregaram a declaração no prazo regulamentar, ou seja, até o fim do mês de abril. Este número saltou para 25,2 milhões de declarantes em 2012 e para pouco mais de 26 milhões de pessoas neste ano. Nos últimos três anos, portanto, 1,7 milhão de trabalhadores passaram a ser obrigados, pelas regras, a entregar a declaração de ajuste anual ao Fisco, e a expectativa é de que esse número volte a subir em 2014.
"Em 2011, o governo federal publicou uma lei em vez de atualizar somente para um ano, projetou uma Inflação de 4,5% [para os anos subsequentes] e já definiu tabela para os próximos quatro, cinco anos. Até 2015, já esta publicada. A projeção do governo para corrigir a tabela do IR [4,5% ao ano] está abaixo da Inflação real. A tabela é subcorrigida", disse Welinton Mota, diretor da Confirp Consultoria Contábil.

Ele observou, porém, que também há outros fatores que ajudaram a elevar o número de contribuintes que declararam IR nos últimos anos: aumento do Salário Mínimo acima da inflação; alta real dos salários em face ao Crescimento econômico do Brasil; e, também, o crescimento da população e, consequentemente, do número de trabalhadores na Economia brasileira.

Tabela defasada em 54,10% desde 1996

Segundo cálculos do diretor de Estudos Técnicos do Sindifisco Nacional, Luiz Antônio Benedito, a tabela do IR deveria ser reajustada em 54,10% neste ano para incorporar a Inflação no período de 1996 a 2013. Se essa correção fosse aplicada, explicou ele, a faixa de isenção seria de R$ 2.754,95 por mês na declaração do IR 2014, e não de R$ 1.787,77. Para o Sindifisco, a tabela do IR não deveria sequer ser atrelada a qualquer índice inflacionário, mas sim ao rendimento médio do trabalhador assalariado e incluir deduções como aluguéis e juros das parcelas da casa própria.

Simplificado, completo e deduções

A Receita Federal lembra que os contribuintes podem optar por dois modelos na entrega do documento em 2014: o simplificado ou o completo. Os cálculos dos limites de dedução (abaixo) foram feitos pela Confirp Consultoria, que aplicou a correção de 4,5% já fixada em lei. Entretanto, ainda não são oficiais. Os valores serão divulgados pela Secretaria da Receita Federal nos próximos meses - quando saírem as regras do IR deste ano.

A regra para fazer a declaração simplificada continua a mesma, ou seja, embute um Desconto de 20% na renda tributável. Este abatimento substitui todas as deduções legais da declaração completa. No IR de 2014, o limite do Desconto deverá ser de R$ 15.197,02, o que representa uma correção de 4,5% frente ao IR deste ano - quando o limite foi de R$ 14.542,60.

No caso da dedução por dependentes, possível apenas por meio da declaração completa, o valor deverá subir de até R$ 1.974,72 em 2013 para até R$ 2.063,64 na declaração do IR de 2014. Nas despesas com educação (ensino infantil, fundamental, médio, técnico e superior, o que engloba graduação e pós-graduação), o limite individual de dedução deverá passar de até R$ 3.091,35, em 2013, para até R$ 3.230,46 na declaração de IR deste ano.

Para despesas médicas, as deduções continuam sem limite máximo. Podem ser deduzidos pagamentos a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, hospitais, além de exames laboratoriais, Serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias.
Fonte: G1

9 hábitos simples para atingir o sucesso 

Quer crescer na sua empresa, mas não sabe como conseguir isso sem parecer desesperado?

Você provavelmente possui habilidade e conhecimento necessário para crescer na empresa. Entretanto, essas características não são as únicas que você precisa ter para atingir o sucesso. Veja 9 hábitos simples que irão deixá-lo cada vez mais perto de seus objetivos:

1 – Vista-se para o sucesso

Acredite: você deve se vestir de acordo com o seu emprego dos sonhos, e não o emprego em que você está. Parece clichê, mas ter uma imagem profissional é o caminho mais certo para o sucesso. 

2 – Pontualidade

Chegar no horário, ou até uns 5 minutos antes, demonstra comprometimento com a empresa. Claro que, de vez em quando, irão acontecer imprevistos e você não vai chegar no horário. Mas se você for conhecido como um funcionário pontual, as exceções serão facilmente entendidas pelo seu chefe. 

3 – Respeito

É essencial que você demonstre respeito com todas as pessoas no escritório, tanto com os seus superiores quanto os demais funcionários. Isso demonstra que você sabe lidar de forma profissional com os mais diversos tipos de pessoas. 

4 – Celular

Nunca se esqueça de manter a "etiqueta do celular": quando estiver em uma reunião, coloque o celular no silencioso. Quando precisar atender uma ligação, saia da sala. Parece que não, mas mostrar bom senso quando estiver usando o celular é um grande diferencial. 

5 – Simpatia

Mesmo que você tenha vários problemas pessoais, é essencial que você não os deixe influenciar no ambiente de trabalho. Sorria e cumprimente todas as pessoas que trabalham que você. Aprenda a separar o lado pessoal do profissional – seus colegas não precisam aguentar o seu mau humor. 

6 – Fofoca

Sempre evite espalhar fofocas e não inicie qualquer tipo de comentário, maldoso ou não, sobre os seus colegas de trabalho. Fofoca é uma das formas mais eficientes de "queimar o filme" na empresa. 

7 – Aperto de mão

O aperto de mão é um aspecto muito visado na hora que conhecemos uma pessoa. Seu aperto de mão deve ser firme, mas não em excesso, e é importante ter contato visual nessa hora. Esse é um dos momentos que você pode mostrar a sua autoconfiança e simpatia. 

8 – Elogie

Quando o seu colega fizer um bom trabalho, não tenha medo de elogiá-lo. Dessa forma, você vai demonstrar humildade, além de reconhecer o esforço dos outros. 

9 – Empatia

Quando tiver um novo funcionário no escritório, seja compreensivo e ajude-o nas tarefas. Divida o seu conhecimento, seja simpático e tire as dúvidas.

Fonte: Universia Brasil

5.03 ASSUNTOS SOCIAIS

FUTEBOL 
Horário: sábados as 11.40hs 

Quadra G2-Playboll - Barra Funda 

Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp-

Telefone: 36115518
5.02 COMUNICADOS
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico

	Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus,

aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares,

na sede social da Entidade


	Atendimento médico (cardiologia e clínica geral)

	Dr. João Alberto R. Oliveira
	4as feiras
	das 14h às 15h30


	Atendimento psicológico

	Dra Elza Salvaterra
	4as feiras
	das 15h às 17h

	
	5as feiras
	das 10h às 12h

	

	Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto
	3as feiras
	das 09h às 12h

	
	6as feiras
	das 09h às 12h


As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100.

Somando esforços, o êxito é certo!

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos.

6.00 ASSUNTOS DE APOIO

6.01 CURSOS CEPAEC
	PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 

	JANEIRO/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	23
	quinta
	EXCEL INTERMEDIÁRIO - MÓDULO 2
	09h30 às 18h30
	Gratuíto para associados adimplentes e dependentes
	R$ 215,00
	8
	Ivan Glicerio

	27 e 28
	segunda e terça
	Formação de Analista Fiscal - Prática (ICMS, IPI, IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins e ISS)
	09h30 às 18h30
	R$ 310,00
	R$ 550,00
	16
	Ivo Viana

	28
	terça
	EFD contribuições (PIS/COFINS/INSS)
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Antonio Sergio de Oliveira

	30
	quinta
	EFD ICMS-nível 2- auditoria nos registros
	09h30 às 16h30
	R$ 140,00
	R$ 250,00
	6
	Antonio Sergio de Oliveira

	30
	quinta
	EXCEL INTERMEDIÁRIO - MÓDULO 3
	09h30 às 18h30
	Gratuíto para associados adimplentes e dependentes
	R$ 215,00
	8
	Ivan Glicerio


	PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 

	FEVEREIRO/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	01  
	sábado
	Planejamento estratégico para Empresas Contábeis
	09h às 18h
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Sergio Lopes

	01 e 08 
	sábado
	Escrituração Fiscal Básico  (ICMS/IPI) - SP 
	09h às 18h
	R$ 310,00
	R$ 550,00
	16
	Janayne da Cunha

	03
	segunda
	Formação de auxiliares e assistentes de contabilidade
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Braulino José dos Santos

	04
	terça
	Empreendedorismo e empregabilidade, o desafio para o profissional de sucesso
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Luiz Henrique Casaretti

	06
	quinta
	EXCEL AVANÇADO - MÓDULO 1
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Ivan Evangelista Glicerio

	07
	sexta
	Substituição tributária do ICMS
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Antonio Sergio de Oliveira

	07
	sexta
	Imposto de Renda das Empresas “Lucro Real x Lucro Presumido”
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Fabio Sanches Molina

	07
	sexta
	Ativo e imobilizado - novas regras para organização e controle (lei 6.404/76, CPCs, RTT) 
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Ivo Ribeiro Viana

	08
	sábado
	Administração eficaz do tempo para Contadores
	09h às 18h
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Sergio Lopes

	10
	segunda
	E- Social
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Myrian B. Quirino

	11
	terça
	DIRF 2014 e Comprovante de Rendimentos
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Wagner Mendes

	13
	quinta
	EFD ICMS/IPI 
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Antonio Sergio de Oliveira

	13
	quinta
	EXCEL AVANÇADO - MÓDULO 2
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Ivan Evangelista Glicerio

	14
	sexta
	PER/DCOMP e DCTF -Gestão de Riscos Fiscais
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Ivo Ribeiro Viana

	17
	sexta
	Procedimentos para abertura de empresas - Informatizado 
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Francisco Motta da Silva

	18
	terça
	Nota fiscal eletrônica – 3ª geração (2014)
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Antonio Sergio de Oliveira

	20
	quinta
	EXCEL AVANÇADO - MÓDULO 3
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Ivan Evangelista Glicerio

	21
	terça
	Procedimentos para alterações contratuais de empresas - Informatizado             
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Francisco Motta da Silva

	24
	sexta
	Procedimentos para encerramento de empresas - Informatizado
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Francisco Motta da Silva

	24
	segunda
	PIS/PASEP  e COFINS - apuração, escrituração contábil e aproveitamento dos créditos fiscais (dedução e PED/DCOMP)
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Ivo Ribeiro Viana

	24 à 27
	segunda a sexta
	RETENÇÕES NA FONTE - ISS, INSS, IR e PIS/COFINS/CSLL
	18h às 22h
	R$ 310,00
	R$ 550,00
	16
	Luiz Geraldo da Cunha

	27
	quinta
	Tributos na nota fiscal
	09h30 às 16h30
	R$ 140,00
	R$ 250,00
	6
	Antonio Sergio de Oliveira

	27 e 28
	quinta e sexta
	Revisão para exame do CFC - contabilidade de custos e gerencial
	09h30 às 18h30
	R$ 310,00
	R$ 550,00
	16
	Braulino José dos Santos

	 

	www.SINDCONTSP.org.br

	(11) 3224-5124 / 3224-5125

	cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


6.02 PALESTRAS
· Palestra do Projeto Saber Contábil: DIRF 2014 (Regras para Preenchimento e Envio)

Realização:   
28/01/2014

Horário:        
19:00:00 às 21:00:00

Carga Horária:   
02 horas

Local:             
Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202,- 01037-01
São Paulo, Centro - SP

Objetivo:        
Analisar de forma prática e objetiva, as regras estabelecidas para o correto preenchimento e envio da DIRF, referente ao ano-calendário 2013 e situações especiais em 2014, cujo prazo de entrega vence em 28 de fevereiro de 2014 conforme a IN RFB nº 1.406/13, DOU 24.10.2013. 

6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL

Manual do Centro de Estudos Virtual
Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais passos para o acesso e utilização do fórum.

Acessem e confiram:

· http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas.
Entrem em contato conosco:
Departamento de Comunicação
SINDCONT-SP
(11) 3224-5116








GRUPO ICMS

Às Terças Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.

GRUP0  IRFS

Às Quintas Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.
nº 003/2014


22 de janeiro de 2014.








